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RESUMO 

A crescente demanda por serviços públicos eficientes, aliada à necessidade de 
adequação das competências dos servidores aos objetivos institucionais; assim como 
a verificação através da literatura do impacto da qualidade de gestores públicos no 
sucesso institucional justificaram a importância de se mapear competências 
gerenciais alinhadas ao Programa de Gestão e Desempenho (PGD). Assim sendo, 
com este objetivo geral, foi realizada esta pesquisa que possui abordagem qualitativa, 
tendo combinado revisão sistemática de literatura e estudo de caso em uma 
universidade federal do Brasil para o alcance de seus objetivos. No estudo, foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com 25 gestores (pró-reitores e 
coordenadores), sendo 9 docentes e 16 técnicos administrativos. Os dados coletados 
foram analisados através dos resultados do software IRAMUTEQ, seguindo 
pressupostos do método de Bardin. Como principais resultados, a pesquisa validou o 
framework adaptado de Barros e Hoffmann (2022), tendo sido identificadas três 
categorias principais de análise: avaliação do PGD, competências de gestão e 
objetivos do PGD. As análises revelaram a necessidade de ajustes no framework 
original, resultando em um novo modelo com 8 grupos de competências: 
Conhecimento Técnico, Gestão Estratégica, Liderança, Comunicação e 
Relacionamento Interpessoal, Tomada de Decisão, Autoconhecimento e 
Desenvolvimento, Flexibilidade e Adaptabilidade, e Ética. As competências mais 
evidenciadas nas análises qualitativas foram gestão, conhecimento, comunicação e 
flexibilidade. Competências como tomada de decisão e liderança, embora bem citadas 
no contexto de competências importantes para gestores, tiveram menor destaque nos 
resultados das análises, quando comparadas a termos como "conhecimento" e 
"gestão", pois estes foram mencionados em contextos diversos. Outras competências 
como adaptabilidade, autoconhecimento, desenvolvimento, relacionamento 
interpessoal e ética, por sua vez, embora menos citadas, foram mantidas no novo 
framework por sua relevância na literatura e alinhamento aos objetivos do PGD. As 
competências verificadas no novo framework, neste estudo, estão de acordo com a 
literatura. A pesquisa identificou que múltiplas competências influenciam 
simultaneamente diferentes objetivos do PGD, não havendo uma relação linear entre 
competências específicas e objetivos individuais. Concluiu-se que o mapeamento de 
competências gerenciais orientadas ao PGD é fundamental como elemento 
estratégico para implementação efetiva do programa, permitindo identificar as 
competências que agem no ciclo PGD, contribuindo para consecução dos seus 
objetivos. Assim, o estudo contribuiu tanto teoricamente, ao validar o modelo adaptado 
de Barros e Hoffmann e sugerir novo framework para mapeamento de competências; 
quanto na prática, ao fornecer subsídios para processos de seleção, desenvolvimento 
e avaliação de gestores no contexto do PGD. Como produto técnico, foi desenvolvido 
um instrumento de avaliação de competências orientadas ao PGD para cargos de 
gestão para uma universidade federal do Brasil. 
 
Palavras-chave: competências; gestão por competências; gestão pública; 
universidades públicas; programa de gestão e desempenho. 
 



 

ABSTRACT 

The growing demand for efficient public services, combined with the need to adapt civil 
servants’ competencies to institutional objectives; as well as the verification through 
literature of the impact of the quality of public managers on institutional success 
justified the importance of mapping managerial competencies aligned with the 
Management and Performance Program (PGD). Therefore, with this general objective, 
this research was carried out using a qualitative approach, combining a systematic 
literature review and a case study at a federal university in Brazil to achieve its 
objectives. In the study, semi-structured interviews were carried out with 25 managers 
(pro-rectors and coordinators), 9 of whom were professors and 16 administrative 
technicians. The collected data were analyzed using the results of the IRAMUTEQ 
software, following the assumptions of Bardin's method. As main results, the research 
validated the framework adapted from Barros and Hoffmann (2022), with three main 
categories of analysis being identified: PGD assessment, management competence 
and PGD objectives. The analyzes revealed the need for adjustments to the original 
framework, resulting in a new model with 8 groups of competencies: Technical 
Knowledge, Strategic Management, Leadership, Communication and Interpersonal 
Relationships, Decision Making, Self-knowledge and Development, Flexibility and 
Adaptability, and Ethics. The competencies most highlighted in the qualitative analyzes 
were management, knowledge, communication and flexibility. Competencies such as 
decision-making and leadership, although well cited in the context of important 
competencies for managers, were less prominent in the analysis results, when 
compared to terms such as "knowledge" and "management", as these were mentioned 
in different contexts. Other competencies such as adaptability, self-knowledge, 
development, interpersonal relationships and ethics, in turn, although less mentioned, 
were maintained in the new framework due to their relevance in the literature and 
alignment with the PGD objectives. The competencies verified in the new framework 
in this study are in accordance with the literature. The research identified that multiple 
competencies simultaneously influence different PGD objectives, with there not being 
a linear relationship between specific competencies and individual objectives. It was 
concluded that the mapping of managerial competencies oriented towards the PGD is 
fundamental as a strategic element for the effective implementation of the program, 
allowing the identification of the competencies that act in the PGD cycle, contributing 
to the achievement of its objectives. Thus, the study contributed both theoretically, by 
validating the adapted model from Barros and Hoffmann and suggesting a new 
framework for mapping competencies; and in practice, by providing subsidies for 
processes of selection, development and evaluation of managers in the context of 
PGD. As a technical product, an instrument for assessing PGD-oriented competencies 
for management positions was developed for a federal university in Brazil. 

Keywords: competence; management by competencies; public management; public 
universities; management and performance program. 
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1 INTRODUÇÃO 

Diante das mudanças sociais, econômicas e culturais que caracterizam a 

sociedade contemporânea, impulsionadas pela intensificação da competitividade, os 

processos de globalização, avanços tecnológicos e transformações nas estruturas 

dos mercados, as organizações enfrentam desafios constantes para modernizar 

seus sistemas de produção. Frente a eles, elas buscam oferecer respostas 

inovadoras e dinâmicas, tanto em produtos quanto em processos produtivos, assim 

como em seus modelos de gestão de pessoas; uma vez que essas adaptações são 

fundamentais para aprimorar continuamente o desempenho organizacional 

(Carbone et al., 2016). 

Assim, as instituições estão reconhecendo a necessidade de pessoas mais 

adequadamente capacitadas a fim de responder em ocasiões laborais difíceis de 

serem antecipadas, em um meio, em constante mudança, que as afetam, assim 

como a população (Santos, 2015). 

Dutra (2017) relata que já, em 1980, debatia-se a obsolescência das 

abordagens convencionais para entender o funcionamento das organizações. Essas 

abordagens eram marcadas pela perspectiva da administração científica, que 

analisava as pessoas com base em suas funções e posições hierárquicas. As críticas 

eram expressas, mas não se lograva apresentar perspectivas alternativas 

consistentes e persuasivas. Essas surgiram a partir do conceito de competência, do 

qual foi-se aproximando de maneira cuidadosa. 

Em pesquisas realizadas, nacional e internacionalmente, depreende-se que, 

de maneira notável, o estudo do tema competências tem como pioneiro McClelland, 

autor do artigo “Testing for competence rather than intelligence” (Dutra, 2017; 

Hondeghem, Horton e Scheepers, 2005; Salman, Ganie e Saleem., 2020). 

Hondeghem, Horton e Scheepers (2005) informam que, em um sistema 

fundamentado em competências, as trajetórias profissionais estão vinculadas a 

competências, atitudes e comportamentos pessoais, demandados no trabalho, e as 

pessoas são consideradas como “ativos” a serem desenvolvidos, motivados e 

aproveitados. 

No Brasil, transformações na gestão de pessoas categorizadas da seguinte 

maneira: uma alteração no perfil exigido pelas organizações para as pessoas; uma 

transição do foco da gestão de pessoas do controle para o desenvolvimento; e um 
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aumento da importância das pessoas para o sucesso da organização; foram 

percebidas a partir de atividades realizadas nas organizações brasileiras, ao longo 

dos anos 1990 e 2000 (Dutra, 2017). 

Nesse contexto,“a aceitação crescente dos recursos internos como fonte de 

vantagem competitiva legitima a afirmação de que as pessoas são estrategicamente 

importantes para o sucesso das organizações” (Carbone et al., 2016, p.31).  

A gestão pública também está imersa nesse contexto social dinâmico, 

operando em meio a cenários instáveis e sujeito a mudanças. A crescente e mais 

exigente reivindicação por serviços públicos de excelência, entregues dentro de 

prazos aceitáveis, introduz discussões contemporâneas nas instituições. Uma 

dessas discussões abrange a maneira como as organizações exploram, 

desenvolvem e gerenciam o capital humano existente (Santos, 2015). 

No contexto internacional, modelos de gestão por competências 

relacionadas à administração pública surgiram a partir da década de 80. Porém, é 

apontado que estes modelos foram implementados tendo por base modelos da 

iniciativa privada, o que se mostrou inadequado por não serem consideradas 

especificidades do setor público (Hondeghem, Horton e Scheepers, 2005). 

Em relação ao contexto brasileiro, em 2006, foi criada uma política que ao 

ser instituída já trouxe, dentre suas finalidades, diretrizes: a necessidade de adequar 

as competências dos servidores às demandas institucionais, considerando o plano 

plurianual; a necessidade de promover o desenvolvimento de competências do 

servidor público; e mensurar o desempenho do servidor. O Decreto de nº 5.707, 

publicado no Diário Oficial da União, em 24 de fevereiro de 2006, que dizia respeito 

à Política e Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal no setor público; já 

possibilitava, assim, a verificação da incorporação da noção de competências e 

gestão por competências no serviço público.  

Este Decreto foi revogado pelo de nº 9.991, publicado, em 29 de agosto de 

2019, no Diário Oficial da União, que versa acerca da Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas no setor público e dispõe quanto a licenças e 

afastamentos relativos a ações de desenvolvimento. O decreto em vigor reitera a 

diretriz para que se incorpore a noção de competência e gestão de competência no 

setor público, a fim de se obter excelência na execução, prestação de serviços por 

órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
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Além de trazer que, preferencialmente, deve haver o diagnóstico de competências 

para elaboração do plano de desenvolvimento de pessoas. 

Depreende-se do trabalho de autores como Fleury e Fleury (2001), 

Hondeghem, Horton e Scheepers (2005), Brandão e Borges-Andrade (2007), 

Carbone et.al. (2016), Dutra (2017), que o conceito de competência não é único, 

apresentando variações de acordo com a abordagem, período considerado. 

Ao tratar do conceito de competência do indivíduo, Fleury e Fleury (2001, 

p.188) apresentaram a seguinte definição de competência: “um saber agir 

responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 

recursos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social 

ao indivíduo”.  

O serviço público, no entanto, apresenta particularidades que devem ser 

consideradas quando se reflete sobre o conceito de competência para o(s) 

órgão(ãos) público(s); sobre o modelo de gestão de pessoas a ser implementado em 

determinado órgão. 

Os servidores públicos devem atuar pautado no que informa a legislação. O 

decreto nº 9.991/2019 apresenta que o denominado diagnóstico de competências 

consiste na identificação dos conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas ao 

cargo ou função (Brasil, 2019). E que este diagnóstico de competências se constitui 

em uma das etapas requeridas para implantação de uma gestão baseada em 

competências. Esse tipo de gestão visa melhoria de desempenho individual e, por 

consequência, do desempenho organizacional. 

Uma das vantagens inerentes à incorporação da noção de competência na 

gestão de pessoas reside na clareza, tanto para instituição, quanto para os 

colaboradores, acerca do desempenho esperado das pessoas. Isso é alcançado 

através da descrição de comportamentos ideais que representam os resultados 

almejados da ação do trabalhador no ambiente profissional, ou em sua entrega. 

Essas descrições funcionam como referenciais de competência, atuando como 

indicadores de competências dos indivíduos (Santos, 2015).  

A relação entre competências e desempenho organizacional tem sido 

estudada, identificada em diferentes estudos, sendo verificada a influência dessas 

naquele (Brandão e Guimarães, 2001; Hondeghem, Horton e Scheepers, 2005; 

Fernandes, Fleury e Mills, 2006; Brandão e Borges-Andrade, 2007; Silva e Mello, 
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2011; Capuano, 2015; Araújo Júnior e Martins, 2016; Salman, Ganie e Saleem, 2020; 

Barros e Hoffmann, 2022; Silva, Mota e Lima, 2022). 

Entretanto a literatura aponta a necessidade de mais estudos, em especial, 

no tocante ao setor público,a fim de mapear competências visando melhoria do 

desempenho organizacional (Brandão e Bahry, 2005, Perez, Guzman e Cruz, 2014; 

Kruyen e Van Genugten, 2020) 

Desta maneira, faz-se necessário que o capital humano tenha suas 

competências identificadas, desenvolvidas e utilizadas de modo a melhorar o 

desempenho institucional, uma vez que, conforme Chouhan e Srivastava (2014); 

Salman, Ganie e Saleem (2020), as pessoas, os servidores e suas competências 

são o ativo central na prestação dos serviços de uma organização. 

1.1 Lacuna de Pesquisa 

O interesse em torno do “tema” a gestão por competências como ferramenta 

para otimização do desempenho de órgãos públicos não é de hoje, entretanto, o 

tema continua em voga. Barros e Hoffmann (2022) corroboram o exposto, ao 

indicarem que, no desenvolvimento dos serviços públicos modernos, um dos 

assuntos principais são os modelos de gestão de competência. Essa temática 

desperta atenção mundial, dados estudos que citam essa relação (Hondeghem, 

Horton e Scheepers, 2005; Salman, Ganie e Saleem, 2020). E, também, no Brasil, o 

que é demonstrado uma vez que os regramentos vigentes no setor público brasileiro 

continuam ressaltando a temática.  

Ao verificarem como o tema competência e gestão por competências têm 

sido abordado, considerando o contexto de instituições públicas, através da análise 

de pesquisas empíricas realizadas entre os anos de 2006 a 2013, Araújo Júnior e 

Martins (2016) verificaram crescente interesse em pesquisas sobre gestão de 

competência no setor público, visando aprimorar capacidades dos servidores e 

aperfeiçoar a execução de serviços, a fim de obter um desempenho eficiente. Eles 

afirmam que a grande parte das pesquisas analisou o conceito de competências 

levando em consideração conhecimentos, habilidades e atitudes; outros analisaram 

competência sob ponto de vista individual, estratégico e organizacional; e ainda, 

existiu pesquisa que analisou competência por meio da gestão de competências, 

ressaltando o papel da administração pública de estabelecê-la como referência a 

contar do Decreto nº 5.707/2006.  
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No entanto, em que pese a literatura já existente, alguns autores ressaltam 

a necessidade de estudos envolvendo competências, de modo geral e de gestores, 

no serviço público, a fim de se otimizar os serviços públicos prestados, ou seja, o 

desempenho institucional (Virtanen, 2000; Perez, Guzman e Cruz, 2014; Kruyen e 

Van Genugten, 2020) 

Kruyen e Van Genugten (2020) relatam que as competências dos 

funcionários são fundamentais para entender o desempenho individual. Assim, 

investigaram quais competências são consideradas importantes no governo 

holandês a partir dos resultados de uma pesquisa com servidores públicos, na qual 

os entrevistados listaram 248 competências que consideravam necessárias para seu 

trabalho atual e futuro. Eles sugerem que estudos similares sejam realizados em 

outros países. 

Perez, Guzman e Cruz (2014), por sua vez, indicam que, para progredir na 

análise das competências individuais no âmbito público, seria benéfico realizar mais 

estudos setoriais para fins comparativos, com o objetivo de embasar a criação de 

políticas laborais direcionadas. E que essas políticas devem ser voltadas para 

aprimorar os processos de seleção de servidores públicos, promover estratégias de 

capacitação que enfatizem a valorização das competências e estabelecer uma 

trajetória profissional, fundamentada no mérito e na eficácia do desempenho. 

Para além do contexto internacional, no contexto brasileiro, a redação de 

diversas políticas publicadas possibilita a verificação de que é a gestão por 

competências, voltado para um melhor desempenho, o modelo a ser adotado pela 

gestão pública. Em 2019, por exemplo, através do Decreto 9.991/2019, foi criada, 

pelo governo brasileiro, em relação ao serviço público, a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) cujo objetivo expresso é “promover o 

desenvolvimento dos servidores públicos nas competências necessárias à 

consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional” (Brasil, 2019). E, recentemente, foi 

criado o Programa de Gestão e Desempenho-PGD, através do Decreto 11.072/2022 

que traz, implicitamente a noção de competências e busca a avaliação das ações 

executadas pelos integrantes com base em suas entregas, ou seja a partir do 

impacto que causam para prestação de serviços de qualidade à população. 

Estudos já realizados denotam a existência de diferentes sistemas de gestão 

de desempenho contemporâneos (Franco-Santos, Lucianetti e Bourne, 2012; 
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Marques e Rodrigues, 2018; Moura et al., 2020; Cestari et al. 2021). Entretanto, 

quanto ao Programa de Gestão e Desempenho-PGD, regulamentado em 17 de maio 

de 2022, pelo Governo Federal Brasileiro, observa-se escassez de pesquisas, 

necessitando-se destas até para se ter informações que permitam comparativos 

posteriormente. 

O Decreto 11.072/2022 traz em sua redação que “O PGD é instrumento de 

gestão que disciplina o desenvolvimento e a mensuração das atividades realizadas 

pelos seus participantes, com foco na entrega por resultados e na qualidade dos 

serviços prestados à sociedade” (Brasil, 2022). 

Do exposto, até o momento, capta-se que a Gestão de Competências e 

Gestão de Desempenho estão ganhando espaço e focando o serviço público de 

modo global. Brandão e Guimarães (2001), em estudo realizado em 2001, afirmaram 

que essas metodologias de administração parecem compartilhar uma premissa 

comum: a competência ou o desempenho individual exercem impacto na 

competência ou desempenho da organização, e, por sua vez, são influenciados por 

ela.  

Na ausência de iniciativas para a aquisição ou aprimoramento de 

competências, por parte da instituição, a lacuna existente entre competências 

necessárias para atingir as metas institucionais e as já constantes na instituição tem 

a tendência de se ampliar. Isso ocorre devido à crescente complexidade do ambiente 

no qual as organizações operam, exigindo a constante incorporação de novas 

competências. As competências internas já existentes na organização podem tornar-

se obsoletas ao longo do tempo, sendo de suma importância realizar de forma 

periódica o mapeamento e planejar a aquisição e o desenvolvimento contínuo de 

competências (Brandão e Bahry, 2005). 

O mapeamento de competências, no setor público, consiste em identificar as 

competências necessárias, indicando o que se espera, para o desempenho eficiente 

em determinada função, levando ao melhor desempenho da instituição de modo 

geral, a partir da melhoria dos desempenhos individuais (Barros e Hoffmann, 2022).  

Assim, a diminuição ou eliminação de possíveis lacunas de competência 

está vinculada à identificação das competências requeridas para alcançar os 

objetivos da estratégia organizacional. Para conduzir esse mapeamento, a instituição 

pode empregar diversos métodos e técnicas de pesquisa social, que facilitam a 

realização de um diagnóstico, o qual possibilita, não só, a identificação das lacunas 
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de competência, como ainda a estruturação de ações estratégicas, como 

recrutamento, seleção e desenvolvimento profissional (Brandão e Bahry, 2005). 

Barros e Hoffmann (2022), recentemente, através de estudo da publicação 

científica nacional, sugeriram um glossário a ser empregado como base para seu 

aprimoramento e adequação ao contexto organizacional no procedimento de 

mapeamento de competências na administração pública. Mas, seria esse um 

framework, realmente, consistente para administração pública? 

A literatura deixa clara a necessidade de estudos sobre competências 

gerenciais; a influência das competências no desempenho organizacional 

relacionadas ao setor público. Sabe-se, também, que existem diferentes modelos de 

aferição de desempenho já estudados e mencionados na literatura, mas o governo 

brasileiro regulamentou o Programa de Gestão e Desempenho e, quanto a este, 

estudos na literatura são, praticamente, inexistentes, o que denota uma carência de 

informações. 

Acredita-se que o diferencial das organizações são as pessoas que as 

compõem e que, conforme indicado por Lustri (2005), são competências individuais 

destas que materializam as competências organizacionais; bem como acredita-se 

que a execução de um diagnóstico de competências individuais gerenciais 

relacionada ao Programa de Gestão e Desempenho-PGD pode trazer contribuições 

teóricas e práticas advindas da verificação das percepções de gestores públicos 

acerca deste programa em universidades públicas federais brasileiras, uma vez que 

Poister et al. (2015,p.36) apud Moura et al. (2020) afirmam que a medição do 

desempenho “ajuda os gestores a monitorar o desempenho.  

Desta forma, a pergunta de pesquisa que norteia esta investigação é: quais 

são as competências individuais, relacionadas aos cargos de gestão, 

adequadas ao PGD para uma Universidade Federal do Brasil? 

1.2 Objetivos 

O objetivo geral e os objetivos específicos desta pesquisa encontram-se 

descritos a seguir.  

1.2.1 Objetivo geral  
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Mapear as competências individuais, relacionadas a cargos de gestão, 

orientadas para o PGD, em uma Universidade Federal brasileira.  

1.2.2 Objetivos específicos 

1. Identificar modelos de mapeamento de competências individuais na 

administração pública;  

2. Analisar os objetivos e critérios do Programa de Gestão e Desempenho 

- PGD;  

3. Verificar a consistência de um framework para mapeamento de 

competências individuais, orientadas para o PGD, para cargos de gestão em uma 

universidade federal do Brasil. 

1.3 Justificativa 

Esta pesquisa se justifica, pela demanda dos utilizadores do serviço público 

por atendimento às suas necessidades, cada vez mais de forma eficiente; justifica-

se pois, todo e qualquer órgão público, como uma universidade têm uma missão, um 

objetivo institucional a ser atingido, precisa executar com eficiência o serviço público 

e, para isto, para que haja competência organizacional é necessário identificar e 

desenvolver as competências individuais que compõem a organização. Isso é 

corroborado por Lustri (2005, p.16), que, ao analisar as abordagens sobre 

competências, constatou que “as competências organizacionais somente se 

materializam através de pessoas e de suas competências”, concluindo que deve 

haver, por parte das instituições, empenho na determinação e no desenvolvimento 

das competências individuais para materialização das competências 

organizacionais.  

Outrossim, a fundamentação deste estudo decorre de considerações como 

as apresentadas por Hondeghem, Horton e Scheepers (2005) que relatam a 

promoção de novas perspectivas em relação as carreiras no serviço público a partir 

da gestão por competências; as considerações de Brandão e Bahry (2005), as quais 

indicam que a gestão por competências tem sido considerada como uma alternativa 

aos tradicionais modelos gerenciais adotados pelas instituições, com esta 

abordagem visando direcionar esforços para o planejamento, aquisição, 

desenvolvimento e avaliação de competências em diversos níveis da organização, a 
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fim de alcançar os objetivos institucionais; e apresentando como um componente 

fundamental desse processo, o mapeamento de competências; e as considerações 

de Salman, Ganie e Saleem (2020) que indicam que a concepção de um quadro de 

competências adequado e implementado de forma profissional, facilitaria uma 

instituição na identificação, gestão e desenvolvimento de competências dos 

colaboradores essenciais para o desenvolvimento das pessoas e imprescindíveis 

para o cumprimento dos objetivos desta. 

Ademais, porque a temática dessa pesquisa é relevante, também, 

internacionalmente, uma vez que, em 2018, a Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE – que é uma organização internacional 

composta por 38 países membros, que reúne as economias mais avançadas do 

mundo e alguns países emergentes, fez uma recomendação sobre liderança e 

competência na Função Pública. Com esse documento, apresentando princípios 

buscam identificar estratégias que permitam alcançar e fomentar o alto desempenho 

e a entrega de serviços de excelência à sociedade; e que têm como objetivo 

identificar os elementos que, no contexto atual, tornam uma função pública adaptada 

às suas missões e com capacidade de resposta, bem como, garantir que, assim, 

continuará no futuro.  

Outrossim, a importância da temática de competência voltada para o 

desempenho resta evidente uma vez que dentre os princípios enunciados na 

recomendação da OCDE, tem-se:” Identificar, permanentemente, as capacidades e 

competências necessárias para que a visão política se materialize em serviços com 

valor para a sociedade”; “Atrair do mercado de trabalho e reter na função pública os 

trabalhadores com as capacidades e competências necessárias”; “Desenvolver as 

competências e as capacidades necessárias através da implementação de uma 

cultura e ambiente de aprendizagem na função pública”; “Avaliar, premiar e 

reconhecer o desempenho, talento e iniciativa” (OCDE, s/d).  

E, embora o Brasil não seja um país membro dessa organização, ele 

solicitou sua inclusão nesta organização, e conforme depreende-se do exposto por 

Brasil (2022), em texto publicado pelo Ministério da Economia, para obter aceitação, 

precisa alinhar suas práticas e condutas com os valores e normas estabelecidos pela 

OCDE. 

Além disso, porque, conforme apontado no subitem de lacuna de pesquisa, 

ainda se carece de pesquisas acerca das competências de gestores associadas a 
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melhoria do desempenho institucional (Virtanen, 2000; Perez, Guzman e Cruz, 

2014). Mostra-se necessária a adequação dos modelos de mapeamento ao contexto 

organizacional (Barros e Hoffmann, 2022). E, porque conforme, Chouhan e 

Srivastava (2014), há um desequilíbrio entre a abundância de modelos de 

competências e escassez de estudos de investigação empírica para apoiá-los. 

Ainda, pois há um novo contexto vivenciado por muitas universidades 

federais brasileiras decorrente da implementação do projeto piloto do Programa de 

Gestão e Desempenho- PGD, que tem potencial para alterar as formas de avaliação; 

relacionamentos interpessoais; tendo sido implementado com base nas legislações 

vigentes: Decreto nº 11.072/2022 e Instrução Normativa Conjunta SEGES-

SGPRT/MGI Nº 24/2023; sobre o qual estudos são, praticamente, inexistentes, o que 

enseja que sejam geradas informações sobre ele, a exemplo das proporcionadas por 

esta pesquisa, cujo objetivo principal, é o conhecimento das competências 

individuais, para atendimento das metas institucionais de órgão público nesse novo 

contexto. 

Brandão e Bahry (2005) indicam que cada instituição possui características 

singulares, incluindo sua cultura, estrutura e estratégia, entre outros elementos 

distintivos, os quais demandam a elaboração de um conjunto de competências 

contextualizado e alinhado às suas demandas específicas. Mas, será que não existe 

mesmo um catálogo mínimo de competências generalistas que devesse estar 

presente nas Instituições Federais de Ensino Superior Brasileiras? 

Barros e Hoffmann (2022) ao considerarem que organizações públicas estão 

incorporando modelos de competências, delinearam as características essenciais 

para o desempenho das funções, identificando competências presentes em artigos 

nacionais; e propuseram um glossário como um ponto de partida para o refinamento 

e adequação à realidade organizacional no procedimento de mapeamento de 

competências no setor público. E é com base neste framework adaptado que este 

estudo é proposto. 

Assim, esta pesquisa tem potencial contribuição teórica, ao analisar se a 

proposta de competências alinhadas ao PGD, referente ao framework de Barros e 

Hoffmann (2022) adaptado à legislação do PGD (Decreto nº 11.072/2022 e Instrução 

Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI Nº 24/2023), é consistente para uma 

Universidade Federal Brasileira e como se manifesta. Além de potencial contribuição 

prática, através da produção de um relatório técnico conclusivo ao final do estudo. 
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1.4 Estrutura do Trabalho 

O presente trabalho está composto da seguinte maneira: inicialmente, este 

Capítulo de nº 1, introdutório, que contém a contextualização da temática, o lacuna 

de pesquisa, o objetivo geral e os específicos; e justifictiva. Em seguida, capítulo 2, 

em que há o referencial teórico, onde se discute sobre o surgimento da Gestão por 

Competências, o seu potencial de contribuição com o serviço público, os tipos de 

competências (competências individuais, organizacionais, gerenciais), 

apresentando-se as diferentes abordagens, classificações; ademais, são 

apresentados modelos de Gestão por Competências já desenvolvidos no contexto 

público, a importância do mapeamento de competência e exemplificadas algumas 

maneiras de realizá-lo; e os requisitos e critérios relacionados ao atual Programa de 

Gestão e Desempenho- PGD que serviram de norte para o processo de mapeamento 

de competências, a fim de auxiliar no diagnóstico de competências relativos a cargos 

de gestão em uma universidade federal do Brasil. Após, capítulo 3, no qual é 

apresentada caracterização da pesquisa, a metodologia de pesquisa utilizada, que 

envolveu Revisão Sistemática de Literatura e estudo de caso, e de que modo foi feita 

a análise e interpretação de dados. Na sequência são apresentados os resultados e 

discussão da pesquisa, tendo por base as informações coletadas e verificação da 

congruência ou divergência com o exposto na literatura; por fim as considerações 

finais, contendo informações sobre o alcance dos objetivos; limitações e 

contribuições da pesquisa e sugestões de estudos futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O estudo do tema de competências começa a ser evidenciado no final do 

século XX e permanece em foco até hoje. É sabido que existem diversos conceitos 

acerca do que vem a ser competência, levando em consideração o enfoque em 

estudo. Silva e Mello (2011) relatam que a concepção de competência em si mesma 

é ampla e abrangente em termos de sua compreensão e aplicação.  

Barros e Hoffmann (2022) denotam que, em se tratando de competências, 

observa-se a existência de duas abordagens, uma que trata de competências mais 

genéricas, necessárias a profissionais, independente da sua área de atuação, que 

se encontram em diferentes unidades organizacionais e que seria voltada à gestão 

de recursos humanos; e outra com enfoque em estratégia, concentrada em 

competências específicas, distintas para cada organização. Esses autores apontam 

também, no seu estudo, no entanto, que essas duas vertentes se encontram na 

denominada gestão estratégica de recursos humanos que ajusta, através de 

modelos de competências, o comportamento interno e as habilidades com a direção 

estratégica organizacional. 

Faz-se relevante revisitar as ideias que orientam a gestão por competências 

como uma estratégia para aprimorar o desempenho institucional, enfatizando 

potenciais aplicações da concepção por competências em conjunto com a 

modificação do papel da gestão de pessoas no setor público (Silva e Mello, 2011).  

Para a exploração da relação entre competências e estratégia, essas 

autoras informam que se faz adequado tomar como ponto de partida as contribuições 

de McClelland (1973) e Boyatzis (1982), uma vez que são considerados os pioneiros 

no debate sobre competências. Conforme Boyatzis (1982) apud Hondeghem, Horton 

e Scheepers (2005, p. 562), competências são “as características comportamentais 

de um indivíduo diretamente relacionadas com a realização eficaz ou notável de um 

trabalho”. 

Silva e Mello (2011) apontam que, originários da escola norte-americana, 

esses estudiosos apresentam competências como “inputs”, referindo-se às 

qualidades necessárias para o desempenho de uma função, associadas 

exclusivamente ao conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes – CHA.  

Embora de acordo com muitas pessoas e alguns teóricos, a competência 

seja concebida como a reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais 
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para que indivíduos executem suas funções e cumpram suas responsabilidades, 

Dutra (2017) menciona que essa abordagem é considerada pouco instrumental, 

tendo em vista que a posse de um conjunto específico de conhecimentos, 

habilidades e atitudes por parte dos indivíduos não assegura que, automaticamente, 

eles contribuirão de maneira significativa para o valor da organização. 

Num mundo em constante mudança, com organizações e relações 

complexas, faz-se perceptível a influência ambiental nas chamadas competências. 

Brandão e Bahry (2005) destacam que, devido à sua natureza intrinsecamente 

dinâmica, uma competência pode adquirir ou perder importância ao longo do tempo. 

Desta forma, Dutra (2017) destaca que, segundo a ótica francesa, uma 

pessoa competente é aquela que oferece alguma forma de contribuição ao contexto 

em que está inserida. O autor informa que, em contraste com a visão americana, que 

entendia competência como capacidade, os franceses percebem competência como 

a habilidade em ação, aplicada para agregar valor ao ambiente em que a pessoa 

está envolvida. Além disso, ele salienta que para contribuir, efetivamente, com o seu 

entorno, é crucial que a pessoa compreenda as exigências que recaem sobre ela; 

concluindo que, não basta possuir a capacidade e o desejo de contribuir; caso o 

indivíduo não compreenda as demandas impostas pelo ambiente, suas respostas 

podem ser inadequadas e, muitas vezes, desprovidas de consciência sobre o que 

está ocorrendo. 

Fleury e Fleury (2001, p.187), por sua vez, acrescentam que Le Boterf 

(1995), representante da abordagem francesa, colocava competência numa 

intersecção com 3 eixos constituídos pela pessoa, sua formação educacional e 

experiência laboral; e concebia competência como “um saber agir responsável e que 

é reconhecido pelos outros”; informando que isto significaria, num determinado 

ambiente laboral, “saber mobilizar, integrar e transferir conhecimentos, recursos e 

habilidades”. 

Dito isso, é apontado que não seria recomendado pensar as competências 

individuais de forma genérica, mas sim atreladas às competências essenciais da 

organização; as competências devem ser associadas à noção de entrega, visando 

desempenho e agregação de valor. Essa noção contemporânea é vista como 

“output”, com foco no contexto (Silva e Mello, 2011).  

De acordo com Chouhan e Srivastava (2014), houve uma mudança na 

estratégia das organizações e as competências e modelos de competências 
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tornaram-se uma parte inseparável da gestão de recursos humanos, sendo 

amplamente utilizados como ferramenta para aumentar a eficiência pessoal e 

organizacional. 

A contemporaneidade impõe uma demanda premente por um novo atributo 

do gestor estratégico de recursos humanos, para o qual o mero grau de qualificação 

não se revela mais suficiente, sendo substituído pelo atributo da competência. Esta 

nova categoria de gestor, caracterizada por uma orientação decisória mais 

prospectiva, emerge como imprescindível neste cenário (Silva e Mello, 2011). Desta 

maneira, faz-se preciso verificar em que consiste a Gestão Por Competências e 

como ela se apresenta no setor público. 

2.1 Gestão por Competências no Setor Público 

A Globalização, as estruturas organizacionais e relações cada vez mais 

complexas têm exigido que os órgãos se organizem em direção a maior flexibilidade 

e rapidez em respostas considerando situações internas e gestão de situações 

imprevistas. Isso faz com que as instituições dependam cada dia mais de pessoas, 

autônomas e proativas, características distintas das exigidas, anteriormente, que 

eram de obediência e submissão; além de precisarem cada dia mais de pessoas 

comprometidas com metas e planos institucionais (Dutra, 2017). 

Virtanen (2000) informa que a literatura sobre competências gerenciais ainda 

não explorou de forma abrangente o conteúdo valorativo das competências e as 

características genéricas dos gestores públicos. Enquanto Pérez e Guzman (2014 

denotam que faltam estudos sobre o impacto que as competências gerenciais têm 

em áreas como o setor público. 

A gestão por competências, no setor público, deu os primeiros passos nos 

Estados Unidos e no Reino Unido na década de 1980 (Hondeghem, Horton e 

Scheepers, 2005). 

No final dos anos 80 e início dos anos 90, evidenciou-se uma clara tendência 

de reconhecer aqueles que contribuíam, significativamente, para o desenvolvimento 

da organização. Até a década de 80, a maioria das organizações valorizava a 

permanência do indivíduo como um indicativo de lealdade e dedicação à empresa. 

Assim que o cenário, no Brasil, tornou-se mais competitivo, essa dinâmica se 

modificou, e passou a ser valorizada a pessoa que mais contribuía para o 

desenvolvimento da organização e/ou do negócio. Com o passar do tempo, as 
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organizações perceberam a necessidade de tornar mais claras suas expectativas em 

relação às pessoas, com a competência se mostrando como a melhor maneira de 

alcançar esse objetivo (Dutra,2017).  

Conforme Chouhan e Srivastava (2014,p.14), “as competências incluem a 

coleção de fatores de sucesso necessários para alcançar resultados importantes em 

um trabalho específico ou função de trabalho em uma organização específica”.  

A instabilidade dos mercados requer outras formas de pensar e estruturar o 

trabalho. A atenção se transfere para o resultado e, assim, o “protagonista do 

trabalho além de saber fazer, deve apresentar, em muitos casos, a capacidade de 

identificar e selecionar o como fazer a fim de se adaptar à situação”(Ruas, 2005, p. 

5). 

Chouhan e Srivastava (2014), em seu trabalho, também relatam essa 

mudança na estratégia das organizações, com os recursos humanos sendo 

percebidos como recurso mais valioso que toda organização possui e com as 

competências se tornando inseparáveis da gestão de recursos humanos. 

A gestão por competências compreende a identificação das competências 

requeridas para a execução adequada das tarefas em cada setor de atividade da 

organização, juntamente com o desenvolvimento de um modelo que sirva de esteio 

para processos como recrutamento, seleção, formação, desenvolvimento e outros 

aspectos da gestão de pessoal. A clara vantagem dessa abordagem reside na 

promoção da consistência na identificação e avaliação da qualidade dos 

colaboradores em todos os processos de gestão de recursos humanos. Além disso, 

a gestão por competências busca avaliar talento, motivação, personalidade e outros 

atributos que auxiliam a diferenciar os níveis de desempenho (baixo, médio ou 

superior); e considera o indivíduo como o principal recurso dentro da organização e 

como a fonte do seu sucesso ou fracasso (Hondeghem, Horton e Scheepers, 2005).  

Sob essa nova abordagem na gestão de pessoas, o obstáculo que se 

apresenta para o setor público adotar novos modelos de gestão é de que formar 

dispor de instituições mais flexíveis, a partir de modelos burocráticos e estruturas 

hierárquicas (Tamada e Cunha, 2022). 

Carbone et al.(2016) trazem que a Gestão por Competências instiga as 

organizações a reconsiderarem suas abordagens, já que sugere uma maneira 

distinta de administrar recursos humanos. 
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A gestão de recursos humanos apresenta um papel na busca por excelência 

organizacional e no cumprimento dos objetivos estratégicos dos órgãos; e a Gestão 

por Competências, nas últimas décadas, tem surgido como um pilar fundamental 

desse processo. Bergue (2019) relata que a administração baseada em 

competências representa uma técnica de gestão de recursos humanos que está 

sendo, progressivamente, incorporada ao cenário do serviço público em diversas 

esferas governamentais, em diferentes graus de intensidade. O modelo de Gestão 

Por Competências viabiliza a direção da orientação profissional, a avaliação de 

desempenho, o planejamento de carreira e o aprimoramento das competências do 

quadro de pessoal das instituições públicas, visando a proporcionar aprimoramentos 

nos serviços oferecidos à sociedade (Tamada e Cunha, 2022). Mas, o que vem a ser 

competências? 

Compreender a gestão de pessoas por competências na administração 

pública demanda, em primeiro lugar, a definição do conceito de competência. Além 

disso, é essencial conectar esse conceito fundamental de competência a outros 

temas relevantes na gestão de pessoas no serviço público, como desempenho, 

capacitação e alocação de recursos humanos. A base para a adoção da gestão por 

competência reside na capacidade de impactar, significativamente, a gestão de 

desempenho, a qual, por sua vez, orienta as necessidades de capacitação, bem 

como indica possíveis alocações ou realocações de pessoas (Bergue, 2019). 

Carbone et al. (2016), em sua obra, entendem que a compreensão do 

fenômeno da competência vêm se modificando ao longo do tempo, de acordo com 

os diferentes modelos que guiaram a estruturação do sistema produtivo conforme o 

Quadro 1 a seguir: 

Quadro 1 –A noção de Competência segundo diferentes escolas de Administração 

 Visão de recursos 
Humnos 

Como explica a 
competência 

Aplicabilidade da 
noção proposta 

Considerações e 
Vantagens 

Repre
sentan
tes 

T
a
y
lo

ri
s
m

o
-F

o
rd

is
m

o
 

(1
9
1
0
-1

9
2
0
) 

Ênfase na 
organização do 
trabalho, no controle 
e na produtividade. 
Necessidade de 
normatização das 
relações entre 
organizações e 
indivíduos. 

 

Foco: controle. 

Conjunto de 
atributos 
necessários 
para a 
ocupação de 
um cargo 
restrito, 
vinculado à 
linha de 
produção. 

Contribui de forma 
incisiva para o 
delineamento de 
processos de 
recrutamento e 
seleção, 
observando a 
especialização do 
trabalho. 

Auxilia a 
consolidação 
do modelo 
industrial. 
Restringe o 
tratamento 
do fenômeno 
a níveis mais 
operacionais. 

Taylor 

Ford 

Fayol 
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C
o
rr

e
n
te

 A
m

e
ri
c
a
n

a
 (

1
9

7
0

-1
9
8
0
) 

Desenvolvimento de 
mecanismos 
preditivos de 
desempenho, como 
forma de promover 
maior eficiência nos 
processos de 
trabalho. 

 

Foco: desempenho. 

Conjunto de 
qualificações 
(conhecimentos, 
habilidades e 
atitudes) que 
permitem à 
pessoa realizar 
determinado 
trabalho ou lidar 
com uma dada 
situação, 
expressos por 
comportamentos 
que identificam 
desempenhos 
esperados. 

Favorece a 
capacitação dos 
indivíduos, ao 
identificar 
comportamentos 
desejáveis como 
preditivos de 
desempenhos, 
passíveis de 
treinamento. 

Orienta 
processos de 
capacitação 
e 
treinamento, 
fornecendo 
critérios 
objetivos de 
acompanha
mento. 

Vincula 
competência a 
desempenho, 
embora 
forneça 
poucos 
elementos 
para 
compreensão 
e mensuração 
do fenômeno. 

McCle
lland 
(1973) 

Gilbert 
(1978) 

Boyat
zis 
(1982)
. 

C
o
rr

e
n
te

 F
ra

n
c
e
s
a
 (

1
9

9
0
) 

Destaca a 
mutabilidade e a 
complexidade do 
mundo do trabalho, 
conferindo especial 
relevância aos 
processos de ensino, 
como forma de 
preparar indivíduos 
para responder de 
forma efetiva às 
necessidades de 
uma realidade 
dinâmica. 

 

Foco: 
desenvolvimento. 

Cruzamento de 
formação 
pessoal, 
educacional e 
da experiência 
profissional, 
capaz de 
orientar um 
“saber agir” 
responsável. 

Inteligência 
prática apoiada 
em 
conhecimento, 
útil para 
produzir 
resultados e 
ser vinculada a 
um sistema de 
avaliações 
decorrentes da 
experiência 
pessoal e 
profissional 
que excede as 
exigências de 
um cargo ou 
função 
específica. 

Promove a 
aproximação entre 
capacitação, 
desempenho e 
sistemas de 
reconhecimento. 

Favorece a 
capacitação e a 
empregabilidade 
individual. 

Desvincula a 
competência de 
cargos, para 
vincular a 
resultados e 
desafios. 

Amplia a 
reflexão a 
respeito dos 
critérios que 
qualificam a 
competência 
como 
fenômeno 
dinâmico, 
passível de 
desenvolvim
ento 
continuado. 

Zarifian 
(1999) 

Le 
Boterf 
(1999) 
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M
o
d
e

lo
 I

n
te

g
ra

d
o
 (

2
0

0
0
 e

m
 d

ia
n
te

) 

Parte de uma 
perspectiva 
estratégica, as 
competências 
individuais são 
mobilizadas para 
formar o capital 
humano 
organizacional, 
utilizando as práticas 
de gestão de 
pessoas como 
instrumentos 
direcionadores para 
produção dos 
resultados definidos 
pela organização. 

 

Foco: capital 
humano. 

Combinações 
sinérgicas de 
conhecimento, 
habilidades e 
atitudes – 
expressas pelo 
desempenho 
profissional 
dentro de 
determinado 
contexto 
organizacional, 
que adicionam 
valor as pessoas 
e organizações 
na medida em 
que contribuem 
para a 
consecução de 
objetivos 
organizacionais 
e expressam o 
reconhecimento 
social sobre a 
capacidade das 
pessoas. 

Consolida as 
práticas de gestão 
por competências 
como resposta 
funcional às 
necessidades de 
modernização das 
organizações de 
trabalho. 

Vincula a 
competência ao 
contexto em que é 
expressa, e aos 
resultados 
esperados 
naquele contexto. 

Permite a 
proposição de 
perfis 
ocupacionais 
dinâmicos que 
facilitam o 
gerenciamento 
das competências. 

Utiliza referenciais 
de desempenho 
baseados em 
evidências 
comportamentais, 
estabelecendo 
preditivos que 
favorecem o 
acompanhamento 
e o feedback. 

Coloca-se como 
referência objetiva 
para a 
implantação de 
modelos 
meritocráticos no 
trabalho. 

Atende às 
necessidades 
organizaciona
is de eficácia 
e de 
efetividade, e 
individuais de 
capacitação, 
fornecendo 
metodologia 
objetiva e 
acessível que 
permite a 
integração de 
processos de 
RH e o 
alinhamento 
com a 
estratégia da 
organização. 

Gonczi 
(1999) 

Huselid 
(1995) 

Carbone 
e 
colabora
dores 
(2009) 

Brandão 

(2009, 
2012) 

Ployhart 
e 
Moliterno 
(2011) 

Carbone 
(2012). 

Fonte: Carbone et al.(2016, p.39-40-41) 

Levando em consideração as informações contidas no quadro 1, pode-se 

observar que a concepção de competência passou por uma transformação, partindo 

da ideia de qualificações requeridas, apenas, para ocupar cargos específicos na 

linha de produção e evoluindo para abranger perspectivas de desempenho, 

desenvolvimento contínuo e ambiente de trabalho (Carbone et al, 2016).  

Silva e Mello (2011) definem competência como uma combinação de 

conhecimentos, motivações, habilidades e atitudes que se expressam em 

desempenhos apropriados, adaptando-se conforme as mudanças nos cenários 

circunstanciais, algo comum no contexto global atual. 
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Existem autores, por sua vez, que consideram como marco inicial no estudo 

sobre competências, de maneira notável, as contribuições feitas por McClelland que, 

em 1973, publicou o artigo “Testing for competence rather than intelligence” (Dutra, 

2017; Hondeghem, Horton e Scheepers, 2005; Salman, Ganie e Saleem., 2020).  

O conceito de competência, como conjunto de conhecimento, habilidades e 

atitudes para cada um dos cargos da instituição, foi formulado por McClelland, em 

1973, para auxiliar nos processos de escolha de pessoas para as instituições, e 

ampliado para fornecer suporte aos procedimentos de avaliação e direcionar 

iniciativas de desenvolvimento pessoal. Boatysis, outro autor americano, 

acrescentou a essa maneira de caracterizar competência, a questão das entregas 

Dutra (2017). Este autor relata que, num estudo realizado por ele e outros, em 2010, 

a maioria das organizações públicas que tinham gestão de pessoas baseada em 

competências, adotavam o conceito formulado por McClelland. 

Hondeghem, Horton e Scheepers (2005), por sua vez, em sua pesquisa, 

denotam que as competências, na maioria dos países, têm uma definição ampla que 

leva em conta: talento, experiência, habilidades, comportamento e conhecimento. 

Paulatinamente, a abordagem americana de competências foi substituída 

pela francesa; seus representantes Le Boterf e Zarifian contribuíram ao propagarem 

que não é suficiente que a pessoa tenha a capacitação necessária ou o desejo de 

contribuir com o ambiente em que está inserida, que é imprescindível que ela 

compreenda as exigências que esse ambiente impõe sobre ela; assim, exploram o 

conceito de competência vinculado à noção de agregar valor e proporcionar 

contribuições a determinado ambiente, a partir das características da pessoa, 

independente do cargo (Dutra, 2017). 

Conforme Zarifian (2003, p.139) “Competência é a tomada de iniciativa e o 

assumir de responsabilidade do indivíduo sobre problemas e eventos que ele 

enfrenta em situações profissionais”. 

Fato é que diferentes autores conceituam e/ou classificam competências de 

diferentes formas (Fleury e Fleury, 2001; Brandão e Guimarães, 2001; Brandão e 

Bahry, 2005; Dutra, 2017; Chouhan e Srivastava, 2014; Salman, Ganie e Saleem., 

2020).  

A competência pode ser associada a distintos atores. Sob um aspecto, tem-

se a organização com o grupo de competências que lhe é próprio; e de outro aspecto 

temos as pessoas, com seu grupo de competências, utilizadas ou não pela 



32 

 

instituição. Não se deve considerar as competências individuais de maneira 

genérica, mas relacioná-las às competências essenciais para a instituição. Estas são 

compreendidas como aquelas cruciais para a sobrevivência da instituição e 

fundamentais em seu planejamento (Dutra, 2017). 

Conforme Barros e Hoffmann (2022, p.406-407), “as competências 

organizacionais são difíceis de serem imitadas pela concorrência e consolidam-se a 

partir do aprendizado compartilhado em uma organização; por isso, foram chamadas 

de essenciais por Prahalad e Hamel (1990)”. 

São as pessoas, também, que, ao aplicarem o conhecimento acumulado 

pela instituição, dão forma às competências organizacionais e as adaptam ao 

contexto (Dutra, 2017). 

Brandão e Guimarães (2001), por sua vez, indicam que o conceito de 

competências é aplicado a nível individual, em relação à organização em geral e 

acrescentam que o conceito é aplicado também ao grupo de trabalho. As 

competências individuais exercem um papel crucial na constituição das 

competências coletivas, uma vez que ampliam o conjunto de recursos do grupo 

(Lima e Silva, 2015). Assim, as Competências coletivas correspondem a 

comportamentos advindos de interações entre indivíduos e suas relações dentro da 

instituição (Barros e Hoffman, 2022). 

Quanto às competências individuais, Barros e Hoffmann (2022) indicam que 

estas podem ser abordadas tanto a partir da perspectiva do conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes que as pessoas precisam para se 

desenvolver; como sob a perspectiva da mobilização de recursos e entregas, a fim 

de alcançar um desempenho otimizado. 

Dutra (2017), no entanto, denota que é importante incorporar o conceito de 

entrega, pois a avaliação e análise dos indivíduos se dá conforme a capacidade de 

entrega para a instituição. E avaliar os indivíduos com base em sua capacidade de 

entrega proporciona uma perspectiva mais apropriada para orientar o 

desenvolvimento e estabelecer retribuições. É sob essa perspectiva que este autor 

examina os conceitos de competência individual. 

Do exposto, entende-se que as competências individuais, podem ser 

compreendidas como conjunto de saberes que as pessoas possuem, desenvolvem, 

mobilizam, utilizam, contribuindo para manifestação das competências da 

organização, favorecendo ao alcance dos objetivos, melhor desempenho desta. 
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Ademais, também, podería-se depreender que a identificação, avaliação e 

desenvolvimento dessas competências ao passo que pode contribuir com as 

organizações para que alcancem seus objetivos, também pode contribuir com os 

servidores a fim de que atinjam pleno potencial profissional.  

Existem diferentes dimensões da competência dos funcionários que foram 

desenvolvidas e utilizadas em diferentes contextos (Salman, Ganie e Saleem, 2020). 

Pelo exposto por Barros e Hoffmann (2022), conclui-se que diferentes autores 

adotam distintos padrões de classificação, dimensões referentes as competências 

individuais.  

Salman, Ganie e Saleem (2020), por exemplo, categorizam as 

competências, com base na extensa revisão de literatura que realizaram, dentre 

outras, em: comportamentais/sociais, cognitivas, funcionais, de liderança, 

intercultural, comunicativa, ética.  

Barros e Hoffmann (2022), por sua vez, ao realizarem a identificação das 

competências referenciadas em artigos nacionais, a fim de contribuir com um 

glossário que pode ser útil para administração pública, no mapeamento de 

competências, para aprimoramento e adequação a realidade institucional, listaram 

as seguintes: competências comportamentais, humanas ou pessoais; competências 

funcionais, técnicas ou profissionais; competências cognitivas; competências 

sociais; competências gerenciais ou de liderança; competência transcultural ou 

intercultural. 

Nesta pesquisa, o foco refere-se às competências individuais gerenciais. 

Isso porque, conforme exposto, o capital humano é o ativo principal das 

organizações; pois, depreende-se do trabalho de Barros e Hoffmann (2022), que o 

sucesso da organização é influenciado pela qualidade do trabalho dos gestores; pois 

dos trabalhos de Virtanen (2000), Perez, Guzman e Cruz, (2014), percebe-se que 

ainda se carece de pesquisas acerca de competências de gestão associadas a 

melhoria do desempenho institucional; e pois Hondeghem, Horton e Scheepers 

(2005) informam que a gestão precisa ser envolvida em processo de implementação 

do modelo de competências. 

É crucial para os gestores desenvolverem habilidades tanto intelectuais 

quanto emocionais, uma vez que a competência desses gestores pode aprimorar o 

desempenho organizacional e a satisfação dos funcionários dentro de uma 

organização. As competências gerenciais ou de liderança são relacionadas aos 
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conhecimentos e às habilidades requeridas para gerir recursos dentro da instituição, 

além dos comportamentos requeridos a fim de que os gestores consigam atuar com 

eficácia e consigam direcionar, proteger e tratar funcionários com equidade (Salman, 

Ganie e Saleem, 2020). 

Virtanen (2000) afirma que, grande parte de investigações anteriores sobre 

competências de gestão, vê a gestão de maneira genérica e não aborda diretamente 

diferenças entre os setores privado e público. Ele afirma que as competências de 

tarefa e as competências profissionais são, em grande parte, iguais para ambos os 

setores; no entanto, que os gestores públicos têm competências que fazem uma 

diferença importante, que são as competências políticas e éticas. 

Para avançar na pesquisa sobre competências individuais no setor público, 

seria desejável desenvolver mais pesquisas setoriais para estudos comparativos 

cujos resultados levem ao estabelecimento de políticas trabalhistas específicas 

destinadas a melhorar a seleção de funcionários públicos, desenvolver políticas de 

formação que privilegiem a valorização das competências e uma verdadeira carreira 

assente no mérito e no desempenho eficiente (Perez, Guzman e Cruz, 2014). 

Uma vez que, de acordo com Salman, Ganie e Saleem (2020), a gestão de 

recursos humanos baseado em competências tem um papel vital na estratégia 

organizacional e na gestão estratégica, em seguida, serão verificados alguns 

modelos de gestão baseados em competências, que já foram implementados; as 

contribuições que se acredita que ela pode dar ao setor público; em que consiste o 

mapeamento de competências e a importância dele quando se pretende gerir 

levando em conta competências. 

2.2 Modelos de Gestão por Competências 

Nas últimas décadas, a gestão por competências tem sido utilizada como um 

método para gerir mudanças em busca de melhor desempenho. Isto tanto no setor 

privado quanto no público. Dessas experiências reformistas podem ser extraídas 

lições que permitam reflexões acerca da possibilidade de implementação de 

modelos de gestão baseados em competências no contexto do setor público 

brasileiro. A utilidade deste modelo de gestão consiste no fato de que ele pode 

ultrapassar limites epistemológicos da capacitação e desenvolvimento, auxiliando, 

também, as demais etapas do ciclo de gestão de pessoas, contribuindo, com 

parâmetros técnicos e realistas para a organização da força de trabalho, para a fase 
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de recrutamento e seleção, para avaliação, para promoção, para retribuição por 

desempenho, assim como para apontamento para cargos de alta gestão, para 

remuneração e sucessão (Capuano, 2015). 

Este entendimento é corroborado por Chouhan e Srivastava (2014, p.14 ) 

que afirmam que os modelos de competências traduzem estratégias, objetivos e 

valores organizacionais em comportamentos específicos; e se concebidos de forma 

adequada e geridos com habilidade levam a melhorias de desempenho individual e 

organizacional e, portanto, auxiliam a integração e promoção de todas as práticas de 

Gestão de Recursos Humanos. 

Hondeghem, Horton e Scheepers (2005), em seu estudo, examinam dois 

exemplos de diferentes sistemas de gestão baseada em competências: a função 

pública superior britânica e a função pública federal belga e discutem o valor 

acrescentado pela gestão por competências, para o setor público, tratando de 

problemas que foram encontrados na prática. 

Essas autoras informam, quanto ao modelo do Reino unido, denominado 

“liderança para resultados” que ele fornece aos gestores seniores orientação sobre 

como dirigir o seu próprio trabalho e identificar competências de liderança; e que ele 

é, totalmente, baseado em comportamento. Ademais, é posto que este modelo inclui 

6 competências consideradas essenciais para eficácia do pessoal superior da 

administração pública como um todo (pensar em termos de estratégias, obter o 

melhor dos indivíduos, aprender e melhorar, foco nos resultados, dar direção e 

significado; fazer um impacto pessoal); estas associadas a uma lista de 

comportamentos, eficazes e ineficazes, que correspondem aos critérios de avaliação 

de desempenho. As pesquisadoras relatam, também, que este modelo não faz 

menção a redes (políticas, parlamentares ministeriais ou representantes do pessoal), 

afirmando que, no entanto, estas podem ser consideradas como uma competência 

fundamental dos altos funcionários públicos. E que a noção de gestão genérica 

apresentada reflete a convergência com o setor privado nesta matéria. 

Quanto ao modelo belga, Hondeghem, Horton e Scheepers (2005) iniciam 

informando que a função pública Belga, tal como outros países da OCDE, iniciou um 

processo de modernização que tem em conta a gestão moderna de recursos 

humanos; e que uma das primeiras iniciativas do governo federal em favor da gestão 

por competências foi desenvolver um modelo de competências. As autoras colocam 

que o “modelo 5 +1”, que foi desenvolvido por um consultor privado, foi o ponto de 
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partida. Relatam que este consiste em cinco grupos de habilidades genéricas, que 

seriam aquelas necessárias em cada função, sem estar diretamente ligadas a um 

cargo (gestão de informação, gestão de tarefas, liderança, relações interpessoais e 

funcionamento pessoal) e um grupo de habilidades técnicas, que seriam os 

conhecimentos específicos e “Know-how” necessários para trabalhos específicos; 

sendo que cada uma das competências do modelo corresponde a uma definição e 

especificação em termos de comportamentos característicos. As autoras afirmam, 

ainda, que é oportuno acrescentar a este modelo certas competências-chave como: 

ser prestativo, cooperar, agir com lealdade, influenciar resultados, autodesenvolver-

se, que se referem aos valores do governo federal que devem ser de todos os seus 

servidores; e que este modelo já passou por atualizações, principalmente, para 

definir perfis profissionais para diferentes funções.  

Capuano (2015, p. 378), por sua vez, acrescenta, com relação ao modelo de 

competências do governo belga, que este em coerência com os objetivos 

estratégicos de mudança no serviço público, expressa competências futuras a serem 

desenvolvidas. Ele informa que essas competências teriam como pilares conceituais: 

“serviços públicos orientados ao cliente; serviços públicos responsáveis, efetivos e 

orientados a resultados; um setor público como empregador atrativo, dinâmico e 

inovador; um governo integrado.” Levando em consideração esses pilares, Op de 

Beeck e Hondeghem (2010b) apud Capuano (2015,p.378) indicam o perfil genérico 

dos servidores públicos do futuro na Bélgica: “orientados à qualidade; orientados ao 

cliente; responsáveis; efetivos; e orientados a resultados”. 

Os resultados da gestão de competências no governo belga são mistos: 

alavancando a modernização da gestão de recursos humanos por um lado e, por 

outro, com a mutação, parece, ocorrendo rápido, havendo desequilíbrio entre gestão 

de competências e gestão de desempenho (Hondeghem, Horton e Scheepers, 

2005). 

Depreende-se do estudo dessas autoras que para a implementação do 

modelo de competência é necessário que ele seja adequado a organização que deve 

servir; que se observe as especificidades do serviço público; é necessário que sejam 

envolvidos gestores, sindicatos e colaboradores e que se retorne a essência da 

gestão por competências que é a ideia de que ao capital humano das organizações 

devem disponibilizadas oportunidades a fim de utilizar e desenvolver seus talentos 

para proporcionar  um melhor serviço ao público. 
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O modelo de gestão por competências gerencia a lacuna existente entre as 

competências que são necessárias para que se atinja os objetivos organizacionais e 

as competências já disponíveis na instituição. Esses autores informam que o 

processo de gerenciamento é contínuo e que a etapa inicial consiste na formulação 

da estratégia organizacional, com definição da sua missão, visão, objetivos 

estratégicos, assim, como também, com a definição de indicadores de desempenho 

e metas baseadas nestes objetivos (Brandão e Bahry, 2005). 

Brandão e Guimarães (2001) informam que a gestão competências deve ser 

observada como um processo circular e que é importante que ela esteja em sintonia 

com a estratégia organizacional. 

Conforme Carbone et. al.(2006), após a formulação da estratégia 

organizacional, faz-se viável a realização do mapeamento de competências. O intuito 

desse mapeamento é a identificação do “gap” de competências, ou seja, da 

verificação da discrepância entre as competências requeridas para concretização da 

estratégia formulada e as competências já existentes na organização. 

A fase de mapeamento de competências é crucial, uma vez que dela derivam 

as iniciativas de aquisição e aprimoramento de competências, bem como a avaliação 

e recompensa (Brandão e Bahry, 2005). Esses autores ressaltam que a explicação 

de uma competência deve refletir um desempenho esperado, apontando o que o 

profissional deve ser capaz de realizar; e que isso deve ser feito através da descrição 

do comportamento por meio de um verbo e objetivo de ação. 

Dessa forma, depreende-se que as abordagens para mapeamento de 

competências, são, então, empregadas com o objetivo de definir o perfil de 

competências adequado a fim de que o profissional desempenhe bem sua função, 

gerando entregas de valor, contribuindo para efetividade do serviço prestado. 

Virtanen (2000), ao estudar as competências voltadas para os gestores 

públicos, propôs um modelo composto por cinco áreas de competência, a saber: 

competência de tarefa, competência profissional na área da matéria, competência 

profissional em administração, competência política e competência ética. 

O mais recente modelo de competências de Recursos Humanos-RH de 

Dave Ulrich (2012) apud Chouhan e Srivastava (2014, p. 19), por sua vez, “propõe 

que os profissionais de RH devem dominar seis competências: Ativista credível; 

Posicionador estratégico; Construtor de capacidade; Campeão da mudança; 

Inovador e integrador de recursos humanos; e Proponente de tecnologia”. 
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Já Ibrahim e Jaaffar (2017), em sua pesquisa, relataram que a aprendizagem 

integrada ao trabalho é reconhecida como um meio para auxiliar no aprimoramento 

de competências técnicas e não técnicas pertinentes, contribuindo para melhoria da 

empregabilidade e resultados de aprendizagem do aluno. Os pesquisadores 

informam que as habilidades de pensamento e de comunicação estão entre as 

competências não técnicas (equivalentes as habilidades interpessoais) obtidas nos 

programas de aprendizagem integrada ao trabalho. Ademais, citam que estas 

habilidades interpessoais incluem habilidades de pensamento, de comunicação, 

gerenciais, de computação, de empreendedorismo. 

Reconhecem-se três métodos, não contraditórios entre si, que podem ser 

empregados, simultaneamente, para definição de competências individuais, 

garantindo mais confiabilidade ao procedimento (Dutra, 2017). 

O primeiro método é uma modificação da metodologia sugerida por 

McClelland (1973). De início, destacam-se indivíduos reconhecidos pelos outros por 

apresentarem um desempenho acima da média. Logo após, por meio de 

questionários individuais, são mapeadas as competências que distinguem esses 

indivíduos, chamadas por McClelland de competências diferenciadoras ou que 

possibilitam seu desempenho superior. Por fim, as competências reconhecidas são 

organizadas e comparadas com os intentos estratégicos e as competências 

institucionais que o órgão considera como essenciais e singulares (Dutra, 2017). 

Quanto ao segundo método, Dutra (2017) informa que ele é baseado em 

Fleury e Fleury (2000), pressupondo que existe uma relação intrínseca entre os 

objetivos estratégicos, as competências institucionais e as competências individuais. 

Ele explica que, partindo da explanação dos objetivos e das competências 

essenciais e diferenciadoras, torna-se possível estabelecer as competências 

fundamentais necessárias para essa sincronia. Dessa maneira, o processo se inicia 

com a identificação, por meio de entrevistas com pessoas-chave da organização, 

das competências individuais, as quais são posteriormente organizadas e refinadas 

em conjunto com esse grupo de pessoas-chave, visando alcançar a melhor harmonia 

possível com os objetivos e as competências institucionais. 

O terceiro método é uma derivação do segundo. Dentro das instituições, são 

observadas distintas trajetórias de carreira, geralmente, vinculadas a processos 

essenciais. Para essas trajetórias específicas, são estabelecidos conjuntos 

particulares de responsabilidades. Certas competências individuais são requisitos 
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para todos os colaboradores que apresentam vínculos laborais com a instituição, 

enquanto outras são exigências específicas para determinadas categorias 

profissionais. O procedimento para definir essas competências acompanha o mesmo 

padrão adotado na segunda abordagem. De início, são levantadas as trajetórias de 

carreira existentes na organização; em seguida, são mapeadas as competências 

presentes na instituição em cada trajetória; e, posteriormente, essas competências 

são discutidas com grupo de pessoas-chave da organização. Esse diálogo visa 

proporcionar a melhor conformidade dessas competências aos objetivos 

estratégicos e às competências institucionais (Dutra, 2017). 

Do exposto fica claro, e já foi relatado por alguns autores, que existem 

diferentes métodos para realização de mapeamento de competências (Brandão e 

Bahry, 2005; Carbone et.al, 2016; Dutra, 2017). Ou seja, não existe uma fórmula 

única para identificar, descrever competências individuais. O crucial, 

independentemente da técnica, é observar questões éticas e manter um rigor 

metodológico. 

Bernardoni (2010) apresenta que, em que pese as diferentes metodologias 

apresentadas para o mapeamento competências, existem convergências entre as 

propostas dos autores referenciados por ela em seu estudo, dentre outras: requer a 

obtenção de uma variedade de informações para identificar os indicadores de 

competências; definição do conceito das competências.  

Brandão e Guimarães (2001), por sua vez, denotam que a identificação de 

competências que precisam ser desenvolvidas acontece através da gestão de 

desempenho.  

Nesta pesquisa, por se mostrar mais completo, será utilizado o framework 

de mapeamento, baseado em Barros e Hoffmann (2022). Ressalta-se que estes 

autores trazem que as competências gerenciais ou de liderança estão relacionadas, 

não só, aos conhecimentos e às habilidades (competências técnicas) requeridas 

para administrar recursos dentro da instituição; como também, aos comportamentos 

requeridos (competências comportamentais - baseadas no indivíduo e referentes a 

sua aptidão, vontade de desenvolver e se mobilizar para um melhor desempenho) a 

fim de que os dirigentes consigam atuar com eficiência e lidar com servidores com 

equidade. Assim, serão essas competências individuais, comuns a cargos 

relacionados à gestão, a serem mapeadas, em um órgão público, considerando a 

lacuna apontada pela literatura.  
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Dito isso, considerando que o mapeamento de competências é necessário 

para implementação de uma gestão por competências; que publicações nacionais e 

internacionais destacam a importância das competências para melhoria do 

desempenho organizacional; e que em que pese a existência de outros modelos para 

gestão de desempenho, o governo federal brasileiro traz, de forma normativa, que o 

Programa de Gestão e Desempenho é o instrumento de gestão responsável por 

mensurar as atividades de seus participantes visando qualidade dos serviços 

prestados à população; e que a pesquisa proposta ocorreu num contexto de 

implantação do projeto piloto do Programa Gestão e Desempenho, em uma 

Universidade Federal do Brasil, e de maneira orientada para este, considerações 

sobre este programa seguem no próximo tópico. 

2.3 Programa de Gestão e Desempenho 

Conforme Moura et al. (2020, p.379), gestão de desempenho “é o conjunto 

de ações para melhorar o desempenho e os resultados por meio de ferramentas de 

gestão e do processo de medição. 

Estudos já realizados denotam a existência de diferentes sistemas de gestão 

de desempenho contemporâneos (Franco-Santos, Lucianetti e Bourne, 2012; 

Marques e Rodrigues, 2018; Moura et al., 2020; Cestari et al. 2021). No entanto, 

Ospina (2002) e Mohan et al. (2013) apud Cestari et al. notam que a maioria das 

ferramentas e modelos para gestão de desempenho foram criadas num ambiente, 

cujo suas utilizações eram voltadas para fins lucrativos. Assim, estudiosos criticam 

a adaptação destes modelos para a administração pública e organizações sem fins 

lucrativos por falta de base teórica sólida (Moura et al., 2020). Dentre os sistemas de 

gestão de desempenho adaptados, têm-se o Balanced Scorecard (BSC) que foi 

desenvolvido por Kaplan e Norton (1992). 

Dito isto, o foco do presente estudo não consiste na análise de sistemas de 

gestão de desempenho já discutidos pela literatura; mas sim em identificar 

competências alinhadas ao Programa de Gestão e Desempenho-PGD, que foi 

atualizado pelo Governo Federal Brasileiro, em 2022, e sobre o qual se observa 

escassez de pesquisas, até para se obter informações que permitam comparativos 

posteriormente com sistemas já estudados.  

Brandão e Guimarães (2001) afirmam que é possível perceber uma relação 

de interdependência entre a gestão por desempenho e gestão por competências; e 
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que parece necessário aplicar ambas tecnologias de gestão para direcionar esforços 

referentes à gestão de recursos humanos.  

O Decreto 11.072/2022 que dispôs sobre o PGD, apresenta-o como 

“instrumento de gestão que disciplina o desenvolvimento e a mensuração das 

atividades realizadas pelos seus participantes, com foco na entrega por resultados e 

na qualidade dos serviços prestados à sociedade”; sendo aplicado a agentes 

públicos ocupantes de cargo efetivo, cargo em comissão; empregados públicos em 

exercício na administração direta, autárquica e fundacional; contratados por tempo 

determinado nos termos da Lei nº 8745/93; e estagiários conforme Lei nº 

11.788/2008 (Brasil, 2022). 

O intuito da política é substituir controles de assiduidade e pontualidade dos 

participantes do PGD por controles de entregas e resultados. Isso vai ao encontro 

da literatura já existente sobre sistemas de medição de desempenho, uma vez que, 

por exemplo, o estudo de Lima et al. (2013) apud Moura et al. (2020, p. 379) relata 

que uma das funções de um sistema de medição de desempenho é “proporcionar a 

melhoria da eficiência e da eficácia, contribuindo para a estratégia organizacional e 

o monitoramento de resultados”. Desta forma, a medição de desempenho serve de 

auxílio a gestores (Poister et al., 2015 apud Moura et al. 2020).  

As instituições públicas federais brasileiras devem ter autorização da 

autoridade máxima do órgão, ou da autoridade delegada com competência sobre a 

área de gestão de pessoas para instituição do PGD; que deve ocorrer baseado no 

interesse da administração pública, observada a conveniência e oportunidade. É a 

autoridade máxima instituição que, por meio de portaria, deve indicar quais 

atividades podem ser realizadas através do Programa de Gestão e Desempenho; 

bem como o quantitativo de vagas para ingresso no PGD, que poderá ocorrer nas 

modalidades: presencial e teletrabalho; as vedações à participação; o desempenho 

adicional requerido para o teletrabalho; a antecedência mínima nas convocações 

para o servidor público comparecer ao seu local de trabalho; e o teor do documento 

de ciência e responsabilidade a ser estabelecido entre o integrante e sua chefia 

imediata. A autoridade máxima do órgão ou a autoridade delegada com competência 

sobre a área de gestão de pessoas que instituir o PGD poderá, motivadamente, por 

razões técnicas ou de conveniência e oportunidade suspendê-lo ou revogá-lo. 

Uma vez que o objetivo desse programa é um serviço público prestado com 

qualidade nas entregas das atividades, a instituição deste não deve comprometer o 
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atendimento ao público interno e externo. O PGD está relacionado e só ocorrerá 

quando e enquanto houver interesse da administração pública, não constituindo um 

direito do servidor público, que terá o desempenho das suas funções avaliadas e 

monitoradas através de sistema informatizado que o órgão que for aderir ao 

programa deve dispor. A adesão ao PGD, no entanto, deve levar em conta as 

funções do cargo e respeitar a carga horária do integrante. 

Quanto à adesão ao Programa de Gestão e Desempenho na modalidade de 

teletrabalho, existem regulamentos a serem observados: depende de acordo entre o 

servidor público e a administração; pode ocorrer de maneira integral ou parcial; 

depende da compatibilidade com as atividades a serem desempenhadas e de não 

causar dano à administração; os servidores públicos devem ter, custear a estrutura 

necessária (física e tecnológica) e estarem disponíveis para contato, durante período 

estabelecido pela chefia imediata, considerando o horário de funcionamento do 

órgão, para isso devem comunicar e manter atualizado número de telefone que 

possa ser propagado ao público interno e externo ao órgão. E para haver teletrabalho 

no exterior existem condições específicas a serem observadas. 

A participação dos servidores no Programa de Gestão e Desempenho é 

facultativa e aquele que aderir, na modalidade de teletrabalho, pode regressar ao 

trabalho presencial, quando desejar, independente do interesse da administração. 

Considerando os regramentos vigentes quanto à implementação do PGD, 

parece ter sido criado um ambiente favorável a sua adesão, o que estaria de acordo 

com a literatura, uma vez que Moura et al. (2020, p. 395) indicam que os sistemas 

de medição de desempenho devem ser promovidos para utilização na organização 

de modo a evitar resistência. 

O órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - sipec 

e o órgão central do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo 

Federal - siorg serão os responsáveis por emitir os normativos para subsidiar o 

disposto no Decreto nº 11.072/2022 no âmbito das suas competências e a eles 

deverão ser enviadas as informações quanto ao PGD e seus resultados pelos órgãos 

que o adotem.  

Abaixo, o quadro 2 sintetiza os principais dispositivos sobre o PGD contidos 

no Decreto nº 11.072/2022. 
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Quadro 2- PGD pelo Decreto 11.072/2022 

PGD pelo Decreto nº 11.072/2022 (Regras Gerais): 

Contempla: servidores efetivos; servidores comissionados; empregados públicos em exercício 
no 

órgão, contratados por tempo determinado e estagiários (Art. 2º, §1º) 

Substitui os controles de assiduidade por entregas e resultados (Art. 3º, §1º) 

Adesão não obrigatória (Art. 3º, § 2º) 

Não poderá reduzir a capacidade de atendimento ao público (Art. 4º, § 2º) 

Adoção de sistema informatizado de acompanhamento e controle que permita o monitoramento 
eficaz do trabalho efetivamente desenvolvido pelo agente público(Art. 4º, § 4º) 

Os servidores terão metas e prazos a cumprir (Art. 11, III) 

Delimita o pagamento de adicional noturno (Art.14) 

Especificidades modalidadeTeletrabalho: 

O regime pode ser integral ou parcial (híbrido) (Art. 9º, II) 

As atividades devem ser compatíveis com o formato de teletrabalho (Art. 9º, III) 

O agente público deve custear a estrutura física e tecnológicas necessárias para a realização 
do 

trabalho (Art. 9º, IV) 

O servidor deve estar disponível para contato por todos os meios de comunicação no período 
estipulado pela chefia, observado o horário de trabalho da entidade e a jornada de trabalho 

prevista para o cargo público (Art. 9º, V) 

Retorno ao trabalho presencial em 30 dias, caso suspensão ou revogação do PGD; ou se for 
excluído da modalidade (Art. 10) 

Traz requisitos para realização do teletrabalho no exterior (Art. 12) 

Veda o pagamento de adicionais por insalubridade, periculosidade, etc. (Art.15) 

Fonte: Adaptado de Nespolo (2023). 

 

Em 28 de julho de 2023, foi emitida a mais recente Instrução Normativa 

conjunta SEGES-SGPRT/MGI de nº 24/2023, com regramentos referentes à 

implementação e execução do Programa de Gestão e Desempenho. Este 

documento de regulamentação deve ser seguido pelos órgãos e entidades do Sipec 

e Siorg que forem efetivar o PGD. 

O Programa de Gestão e Desempenho – PGD, conforme o referido 

documento, apresenta-se como um promotor de aprimoramento do desempenho 

institucional no serviço público, centrando-se na interconexão entre as atividades dos 

participantes, os resultados produzidos pelas unidades e as estratégias 

organizacionais. E tem como objetivos: “promover a gestão orientada a resultados, 

baseada em evidências, com foco na melhoria contínua das entregas dos órgãos e 

entidades da administração pública federal”; “estimular a cultura de planejamento 

institucional”; “otimizar a gestão dos recursos públicos”; “incentivar a cultura da 

inovação”; “fomentar a transformação digital”; “atrair e reter talentos na 
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administração pública federal”; “contribuir para o dimensionamento da força de 

trabalho”; “aprimorar o desempenho institucional, das equipes e dos indivíduos”; 

“contribuir para a saúde e a qualidade de vida no trabalho dos participantes”; e 

“contribuir para a sustentabilidade ambiental na administração pública federal” 

(Brasil, 2023, p.57). 

Do exposto, capta-se que o Programa de Gestão e Desempenho-PGD 

apresenta, ainda que implicitamente, a noção de utilização de competências para 

aumento de desempenho de organizações no contexto do serviço público.  

A relação entre competência e consecução de metas; gestão por 

competência e gestão de desempenho já foi estudada/ citada por alguns autores 

(Brandão; Guimarães, 2001; Fernandes; Fleury; Mills, 2006).  

Tabela 1-Trabalhos que citaram a relação entre Competência e Desempenho 

Autores Competência e Desempenho 

Brandão e Guimarães (2001) Relatam que observam-se semelhanças conceituais 
entre competência e desempenho. O resultado 
alcançado (desempenho) representa, em última 
instância, a própria competência do indivíduo. 

Hondeghem, Horton e Scheepers 
(2005) 

Informam que a gestão por competências estabelece 
uma ligação entre competência individual dos 
colaboradores e as competências-chave da 
organização, entre desempenho individual e os 
objetivos estratégicos da organização (integração 
vertical); os instrumentos de gestão de pessoal estão 
todos interligados e coordenados (integração 
horizontal). No entanto, denotam os problemas 
encontrados na prática. 

Fernandes, Fleury e Mills (2006) Denotam que o conceito de competência  
organizacional leva ao de desempenho. É adotado que 
competência organizacional consiste na mobilização de 
recursos, e sua aplicação aparecerá no desempenho. 

Brandão e Borges-Andrade 
(2007) 

Apresentam que dado o imperativo de, constantemente, 
aprimorar sua eficácia, as instituições são instigadas a 
implementar medidas que promovam a manifestação 
das competências requeridas no ambiente 
organizacional. 

Silva e Mello (2011) Revisitam as ideias que orientam a gestão por 
competências como uma estratégia para aprimorar o 
desempenho institucional. 

Capuano (2015) Relata que ,ao longo das últimas três décadas, a gestão 
por competências” tem sido empregada tanto no setor 
privado quanto no público, como método para 
administração meritocrática de transformações, visando 
aprimorar o desempenho. 

Araújo Júnior e Martins (2016) Verificaram, em seu estudo, crescente interesse em 
pesquisas sobre gestão de competência no setor 
público, visando aprimorar capacidades dos servidores 
e aperfeiçoar a execução de serviços, a fim de obter um 
desempenho eficiente. 

Salman, Ganie e Saleem., 2020 Informam que a competência dos colaboradores é um 
tesouro e também um elemento crítico para o 
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desenvolvimento sustentável e desempenho 
organizacional eficaz. 

Barros e Hoffmann (2022) Abordam no referencial teórico de seu estudo que a 
finalidade do mapeamento de competências é aprimorar 
o desempenho da instituição pública, promovendo o 
aperfeiçoamento do desempenho individual dos 
integrantes do seu quadro de pessoal. 

Silva, Mota e Lima (2022) Citam Milanez (2018) para informar que a gestão por 
competências possibilita a superação de barreiras que 
possam interferir no desempenho do quadro funcional 
das instituições, otimizando, assim, os resultados 
destas; propiciando a união de objetivos organizacionais 
à gestão de pessoas. 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Vilkinas, Cartan e Piron (1994), em seu estudo, já se interessavam em 

pesquisar acerca dos determinantes de desempenho para gestores seniores, 

buscando identificar quais as habilidades, qualidades, atributos e conhecimentos que 

são pré-requisitos para o alto desempenho dos gestores seniores. Os autores 

realizaram sua pesquisa em 2 grandes organizações do setor público e 

governamental (“organização A” e “organização B”), utilizando como metodologia a 

revisão bibliográfica e realização de entrevistas; Com base no estudo informaram 

que é possível identificar determinantes de desempenho para determinado gerente; 

que não é possível identificar um modelo genérico determinante de desempenho 

para gerentes seniors; e que os resultados da pesquisa sugerem que os 

determinantes de desempenho considerados mais importantes pelos gestores 

seniores nas organizações A e B são habilidades de comunicação, visão e 

capacidade de liderança; estes determinantes de desempenho foram classificados 

como muito importante pelo titular do cargo. 

Ressalta-se que é possível se notar que os estudos sobre competências, 

identificação de competências iniciaram década de 80,90, início dos anos 2000, mas 

continuam em pauta, em nível internacional e, em especial, no contexto brasileiro, 

haja vista normativas e programa recentes promovidos pelo governo e pesquisas 

recentes como a de Barros e Hoffmann (2022), versando sobre Competências 

proposta de um glossário para a administração pública a partir da produção científica 

nacional. Uma das possíveis razões para essa temática ser estudada de maneira 

constante pode ser explicado pelo caráter contínuo da gestão por competências, que 

é constituída de processos que são cíclicos. 

Acredita-se que cada organização tem suas particularidades, que devem ser 

contempladas. Não é possível considerar que modelos, competências adotadas 
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como sendo necessárias para gestores de uma instituição pública sejam adotadas 

para outra sem o devido estudo do caso específico, pois as organizações são 

constituídas de pessoas com histórias de vida, visões de mundo, modos de agir 

particulares; ademais, muitas vezes estas organizações estão realizadas em regiões 

distintas, com peculiaridades, com finalidades, prioridades diferentes. Assim, 

concorda-se com o exposto por Vilkinas, Cartan e Piron (1994) e Brandão e Bahry 

(2005) que não devem ser utilizados modelos genéricos na realização das 

identificações por competências nas organizações públicas. Embora, concorde-se 

também com o exposto por Barros e Hoffmann (2022) no sentido de que é possível 

utilizar a lista de competências do estudo deles para subsidiar outros estudos de 

modo a permitir que comparações sejam feitas a partir de diferentes realidades. 

Dessa maneira, como otimizar o serviço público prestado, sem verificar as 

competências requeridas e a serem recrutadas/ desenvolvidas para realização das 

atividades laborais no contexto do PGD, em uma Universidade Federal do Brasil? 

Faz-se viável uma pesquisa mais aprofundada para a identificação de 

competências, para verificar como a gestão de competências pode contribuir com os 

objetivos deste recente programa, criado pelo governo brasileiro, que visa o alto 

desempenho nos órgãos públicos, a fim de promover a melhoria dos serviços 

prestados. Assim, o pressuposto que direciona esta pesquisa é: 

- A manifestação das competências individuais dos gestores na 

universidade pública federal está direcionada para o desempenho, e 

consequentemente, para o PGD. 

. 
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3 METODOLOGIA 

Neste capítulo, é exposta a metodologia empregada no desenvolvimento 

desta pesquisa, indicando os procedimentos a serem empregados na condução do 

estudo, a técnica de coleta e a de análise de dados, assim como o foco do estudo e 

o corpus a ser utilizado na pesquisa. Conforme definido por Mattos (2020), 

metodologia se refere ao estudo dos percursos para atingir um determinado objetivo. 

Ainda de acordo com o exposto por esta autora, a metodologia desempenha um 

papel crucial na pesquisa, refletindo a atenção dedicada a uma realidade específica 

e à maneira como ela pode ser captada, com o propósito de servir a essa realidade, 

e não ao pesquisador, objetivando alcançar resultados genuínos. 

3.1 Tipo de Pesquisa 

Este estudo tem uma abordagem qualitativa. A pesquisa qualitativa é uma 

abordagem da investigação que começa com pressupostos e o uso de estruturas 

interpretativas/teóricas que informam o estudo dos problemas da pesquisa, 

verificando os significados que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema 

social ou humano. Assim sendo, os pesquisadores qualitativos coletam os dados 

em um contexto natural, de maneira sensível às pessoas e aos lugares em estudo. 

E, o relatório final ou a apresentação da pesquisa incluem as vozes dos 

participantes, a reflexão do pesquisador, uma descrição complexa e interpretação 

do problema e a sua contribuição para a literatura ou um chamado à mudança 

(Creswell, 2014). 

No que diz respeito aos objetivos, a pesquisa é descritiva haja vista que sua 

finalidade é mapear as competências individuais, relacionadas a cargos de gestão, 

orientadas para o PGD em uma Universidade Federal do Brasil; a partir de 

identificação de modelos mapeamento de competências individuais na 

administração pública; da análise dos objetivos, requisitos e critérios do Programa 

de Gestão e Desempenho – PGD.  

A pesquisa descritiva emprega técnicas padronizadas de coleta de dados, 

com o intuito de registrar, descrever, analisar e interpretar informações acerca de 

fenômenos ou opiniões atuais de uma população específica (Triviños, 2013). 
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Dito isso, o presente estudo foi constituído por um levantamento 

bibliográfico para referencial teórico e verificação do instrumento de pesquisa; e a 

pesquisa empírica foi derivada de um estudo de caso, por estudar uma universidade 

pública federal. 

Creswell (2014) informa que a abordagem de estudo de caso proporciona 

uma compreensão em profundidade do caso, sendo indicada para quando se quer 

entender uma questão, um problema ou uma preocupação específica. Os 

resultados obtidos em estudos de casos são aplicáveis, exclusivamente, àquela 

situação específica, contudo, possibilitam suporte para formulação de proposições 

em relação a trabalhos correlatos (Triviños, 2013). 

3.2 Seleção do estudo de caso 

A pesquisa foi desenvolvida na Universidade Federal do Sul da Bahia-UFSB, 

um dos motivos desta ter sido a universidade escolhida consiste no fato de ser uma 

instituição que, recém-implantou projeto piloto do Programa de Gestão e 

Desempenho PGD (março/2023), o que requer adequação a esta realidade; além de 

ser uma instituição ainda estabelecendo seu processo de implantação, que ainda 

não conta com a totalidade do quadro de pessoal previsto na sua Lei de criação de 

nº 12.818/2013, conforme dados públicos, devendo otimizar a utilização dos seus 

recursos humanos.  

Esta instituição foi criada em 2013, através da Lei nº 12.818/2013, sendo 

constituída de 3 campi: Campus Jorge Amado (Itabuna),no qual fica localizada a 

Reitoria, Campus Paulo Freire (Teixeira de Freitas), Campus Sosígenes Costa (Porto 

Seguro). A UFSB, em 2023, completou 10 anos do início de suas atividades e é 

estruturada conforme demonstra a Figura 1 abaixo. 
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Figura 1- Estrutura da UFSB 

 

Fonte: Site da instituição-UFSB 

Considerando as inúmeras atividades a serem implementadas e o número 

reduzido de pessoal, imperioso se fez conhecer as competências do capital humano 

necessárias para consecução dos objetivos organizacionais, a fim de ter subsídios 

para eventual mobilização dos recursos humanos disponíveis, para capacitação de 

servidores, para avaliação de servidores, para estabelecimento de requisitos de 
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recrutamento e seleção, para subsidiar dimensionamento de pessoal, a fim de atingir 

eficiência organizacional e aprimorar os serviços desempenhados, considerando os 

recursos humanos disponíveis. 

Os entrevistados deste estudo corresponderam, especificamente, aos Pró-

Reitores da Universidade e coordenadores vinculados a estas pró-reitorias com 

exercício na Reitoria que quiseram participar da pesquisa. Tal escolha, deveu-se a 

serem cargos de gestão, que contemplam docentes e técnicos e permitem uma 

visão global das competências orientadas para o PGD, considerando a percepção 

de pró-reitorias da universidade, e de gestores que são participantes e não 

participantes do programa. Ainda de acordo com esse critério, optou-se por não 

verificar as competências relacionadas ao cargo de diretor e assessor pois estes 

não estão presentes em todas as pró-reitorias. 

Os cargos gerenciais selecionados estão presentes em todas as pró-

reitorias, contemplam técnicos e docentes, adotantes e não-adotantes do programa 

de gestão por desempenho; avaliados e avaliadores das entregas decorrentes da 

adesão ao programa. 

3.3 Técnica de Coleta e Análise de Dados 

Conforme Creswell (2014), a pesquisa qualitativa apresentada algumas 

características comuns, dentre as quais, pode-se citar o fato dos pesquisadores 

reunirem, analisarem múltiplas fontes de dados e os organizarem em categorias ou 

temas. 

Lakatos e Marconi (2003) informam que a etapa de coleta de dados 

corresponde àquele em que se coletam os dados previstos a partir da aplicação de 

instrumentos elaborados e de técnicas selecionadas. As autoras informam que 

existem vários procedimentos para coleta de dados que variam de acordo com 

circunstâncias ou tipo de investigação, a exemplo de, dentre outros: coleta 

documental, observação, entrevista, questionário, formulário. A técnica de coleta de 

dados utilizada, nesta pesquisa, compreendeu pesquisa documental, bibliográfica e 

aplicação de entrevista semi-estruturada com os gestores da instituição.  
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A Coleta dos dados, destarte, ocorreu conforme demonstrado na Figura 02, 

que representa os procedimentos realizados, relacionando-os com às ações 

pertinentes a cada um destes. 

Figura 2- Coleta de Dados 

 

Fonte: A autora (2023) 

A análise documental e bibliográfica realizada teve como objetivo conduzir 

um levantamento com base em materiais publicados em livros, artigos, revistas, 

dissertações e outras fontes. Esse procedimento almejou a revisão de conceitos, 

proposições teóricas e investigações práticas relacionadas à temática. Além de ter 
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servido como base para identificação de instrumento para levantamento das 

competências técnicas e comportamentais requeridas pelos cargos de gestão e 

orientadas para o PGD.  

Dito isto, a Revisão Sistemática de Literatura-RSL executada, nesta pesquisa, 

seguiu o método proposto por Ensslin et. al. (2010). Conforme os autores, quatro 

fases são necessárias para seleção de um portfólio bibliográfico: a primeira, diz 

respeito a formação do banco de artigos brutos, que é conseguida com a definição 

de palavras-chaves, base de dados, busca dos artigos, através das palavras-chaves, 

nas bases de dados e análise da adequação das palavras-chaves; já a segunda fase, 

consiste na filtragem dos artigos brutos, levando em consideração, redundância, 

alinhamento do título; a terceira, por sua vez, diz respeito a filtragem do banco de 

artigos brutos quanto ao reconhecimento científico dos artigos e identificação dos 

autores; por fim, a quarta fase envolve a filtragem no que diz respeito alinhamento 

integral do artigo, que é verificado com a leitura completa dos artigos. 

A revisão sistemática de literatura compreende a análise bibliométrica e 

análise sistêmica dos artigos que compõem o Portfólio Bibliográfico da pesquisa. 

A análise bibliométrica indica, referente aos artigos selecionados, quais são 

os principais autores, periódicos de publicação, as palavras-chaves, além de denotar 

a relevância dos estudos e a evolução cronológica destes. Ela é utilizada como uma 

ferramenta, sendo aplicável, em diferentes áreas do conhecimento, especialmente, 

para obtenção de indicadores de produção científica (Ferreira, 2010). Já, a análise 

sistêmica ocorre depois dessa, a fim de que os artigos do portfólio vinculados à 

temática em estudo sejam verificados, analisados em profundidade. 

Neste estudo, para revisão sistemática de literatura, foi realizada pesquisa em 

três bases de dados distintas, utilizando palavras-chaves específicas, mesmos 

critérios de inclusão e exclusão, observar Quadro 3, a fim de que fosse gerado o 

banco de artigos brutos de cada base. Apenas para a base scielo, devido ao grande 

número de artigos após a filtragem referente a área de reconhecimento, foi realizada 

filtragem novamente só que com relação à revista de publicação do artigo, foram 

selecionadas revistas cujo título continham expresso os termos “administração” e 

correlatos e “gestão” e correlatos.  

Em seguida, utilizando-se o software Endnote foi feito o gerenciamento destes 

artigos, a fim de se verificarem os duplicados, a relevância dos artigos e de se realizar 

a leitura dos títulos e dos resumos destes. Os artigos selecionados, foram obtidos e 
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lidos na íntegra, compuseram o portfólio bibliográfico e passaram por uma análise 

bibliométrica e sistêmica. 

Quadro 3 - Especificações para busca na revisão sistemática de literatura 

Palavras-Chaves “competency” or “competence”; and “public 

management” or “public university” 

Bases de Dados “scielo”, “scopus”, “web of science” 

Filtros Tipo de documento:artigo; acesso aberto 

Área de Conhecimento Área de gestão/ administração 

Critério de inclusão Ter sido selecionado a partir das palavras-

chaves, área de conhecimento definidas; e 

após verificação da relevância, do título 

e/ou resumo do artigo verificar sua 

pertinência ao tema da pesquisa. 

Critérios de exclusão Ser artigo duplicado; não possuir acesso 

aberto; não ter verificada sua pertinência 

ao tema da pesquisa 

Fonte: A autora (2023) 

O Quadro 4, abaixo, denota os quantitativos iniciais e finais resultantes da 

busca sistemática, considerando dezembro de 2023.  

Quadro 4- Quantitativos de artigos resultantes dos passos da busca sistemática 

 Scielo Scopus Web of Science 

Quantitativos 

iniciais 

5.535 1.052 50.839 

Após filtro:Tipo de 

documento:artigo 

5.161 826 37.577 

Após filtro: acesso 

aberto 

5.161 410 15.692 

Após verificação 
dos pertencentes a 
Área de gestão/ 
administração/social 

1.202 289 645 

Revistas da área de 

administração, 

152 - - 
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gestão, ciências 

sociais 

Após verificar 

relevância, retirar 

duplicados, 

selecionados a 

partir da leitura de 

títulos e resumo 

11 

 

9 8 

Fonte: A autora (2023) 

Desta maneira, foram selecionados no total, nestas bases, 28 artigos para 

leitura integral. O Portfólio desta pesquisa foi composto, então, pelos artigos 

derivados da revisão sistemática de literatura executada, a partir do método 

proposto por Ensslin et. al. (2010). O material selecionado, julgado pertinente, com 

potencial de contribuição para o estudo, que foi derivado de pesquisa exploratória 

também compõe a pesquisa. 

A partir da leitura e análise dos estudos relativos ao portfólio selecionado, 

optou-se pelo framework de mapeamento de competências individuais de Barros e 

Hoffman (2022) adaptado, para verificação das competências necessárias, aos 

cargos relacionados a gestão, orientadas para o PGD, na UFSB por meio de 

entrevistas semi-estruturadas. Este framework foi escolhido por apresentar um 

framework para mapeamento de competências mais completo; por se tratar de uma 

proposta de mapeamento voltada à Administração Pública, derivada da verificação 

da publicação científica nacional; ademais, porque se verifica neste framework (na 

nomenclatura da competência e/ou no conceito relacionado implícita ou 

explicitamente) a consideração da competência ética e da competência política 

apontadas pela literatura internacional como sendo relevantes e que foram 

desconsideradas por modelos de gestão por competências já implementados; e por 

corresponder a uma proposta de mapeamento recente, carente de verificação de 

consistência. 

Tal proposta contempla, para serem verificadas, as competências elencadas 

no Quadro 5 - Competências de Gestão que foram associadas aos objetivos do 

PGD, levando em consideração a Instrução Normativa nº 24 de 28 de julho de 2023, 

e sobre a qual necessita-se de verificação de consistência por Gestores da UFSB. 
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Quadro 5 - Competências de Gestão e sua associação aos objetivos do PGD para verificação 
da consistência por Gestores da UFSB 

Dimensões Competência Conceito 
Orientação para 

o PGD 

Gerenciais 

 

Autoconhecimento e 
adaptabilidade 

Capacidade de adaptação e 
flexibilidade a mudanças; 
disposição em aprender com 
outras pessoas. 

Art. 2º, inciso X - 
contribuir para a 
sustentabilidade 
ambiental na 
administração 
pública federal; 

Gerenciais 

 

Construção/desenvolvi-
mento de equipes 

Direcionar esforços para 
ajudar um grupo de pessoas 
a se transformar numa equipe 
de trabalho. Investe tempo, 
recursos, e utiliza 
instrumentos formais para 
manter funcionários treinados 
e motivados para o trabalho. 

Art. 2º, inciso VIII - 
aprimorar o 
desempenho 
institucional, das 
equipes e dos 
indivíduos; 

Gerenciais 

 

Desenvolvimento dos 
empregados 

Habilidade em motivar e 
engajar outras pessoas para 
atingir determinada ação. 

Art. 2º, inciso IX - 
contribuir para a 
saúde e a qualidade 
de vida no trabalho 
dos participantes; 

Gerenciais 

 

Estabelecimento de 
metas 

Formulação de planos 
organizacionais, metas e 
objetivos específicos, com 
vistas à consecução da visão. 

Art. 2º, inciso II - 
estimular a cultura 
de planejamento 
institucional; 

Gerenciais 

 
Orientação para resultado 

Habilidade em assumir 
responsabilidade pessoal 
pelos resultados; foco nos 
clientes e na criação de valor. 

Art. 2º, inciso I - 
promover a gestão 
orientada a 
resultados, 
baseada em 
evidências, com 
foco na melhoria 
contínua das 
entregas dos 
órgãos e entidades 
da administração 
pública federal; 

Gerenciais 

 
Planejamento 

Capacidade de projetar, 
priorizar, e organizar planos e 
programas, propondo roteiros 
ou métodos, distribuindo 
adequadamente o tempo e as 
atividades de forma a atingir 
as metas estabelecidas, bem 
como ter discernimento para 
definir as prioridades em  
meio às demandas 
excessivas. 

Art. 2º, VII - 
contribuir para o 
dimensionamento 
da força de 
trabalho; 

Gerenciais 

 
Visão Sistêmica 

Capacidade de compreender 
o dinamismo de um processo 
diante do contexto 
institucional, identificando 
ações que possam influenciá-
lo e/ou promover sua 

Art. 2º, inciso I - 
promover a gestão 
orientada a 
resultados, 
baseada em 
evidências, com 
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interação com outros 
processos. 

foco na melhoria 
contínua das 
entregas dos 
órgãos e entidades 
da administração 
pública federal; 

Gerenciais 

Funcionais 

Sociais 

Comporta-
mentais 

 

Comunicação 

Capacidade de escutar 
superiores, colaboradores, 
clientes, fornecedores e 
parceiros, dar e receber 
feedback, bem como de se 
fazer entender, visando 
facilitar a integração entre as 
pessoas envolvidas e 
influenciar positivamente o 
ambiente de trabalho. 

Art. 2º, inciso X - 
contribuir para a 
sustentabilidade 
ambiental na 
administração 
pública federal. 

Gerenciais 

Funcionais 

Sociais 

Comporta-
mentais 

 

Trabalho em equipe 

Disponibilidade de se integrar 
e compartilhar com outras 
pessoas a realização de 
responsabilidades e o 
alcance de objetivos, a partir 
de uma postura profissional, 
porém participativa e 
colaborativa. 

Art. 2º, inciso IV - 
incentivar a cultura 
da inovação; 

Gerenciais 

Comporta-
mentais 

 

Administração de 
conflitos/Política 

Capacidade de lidar com 
percepções divergentes que 
podem ser conflitantes, mas 
que se bem administradas, 
podem ser complementares. 

Art. 2º, inciso III - 
otimizar a gestão 
dos recursos 
públicos; 

Gerenciais 

Comporta-
mentais 

 

Flexibilidade 

Capacidade de ouvir/aceitar 
opiniões diferentes, bem 
como para perceber as 
constantes transformações 
geradoras da necessidade de 
mudanças organizacionais. 

Art. 2º, inciso IV - 
incentivar a cultura 
da inovação; 

Gerenciais 

Comporta-
mentais 

 

Iniciativa 

Capacidade de realizar o 
trabalho por conta própria e 
influenciar o curso dos 
acontecimentos, 
demonstrando boa vontade, 
interesse, motivação e 
curiosidade frente aos 
desafios/oportunidades 
apresentados. 

Art. 2º, inciso I - 
promover a gestão 
orientada a 
resultados, 
baseada em 
evidências, com 
foco na melhoria 
contínua das 
entregas dos 
órgãos e entidades 
da administração 
pública federal; 

Gerenciais 

Comporta-
mentais 

 

Liderança 

Capacidade de mobilizar 
pessoas, influenciando na 
obtenção de resultados 
eficazes por meio daa 
cooperação e delegação de 
funções. 

Art. 2º, inciso VI - 
atrair e reter 
talentos na 
administração 
pública federal; 

Gerenciais 

Comporta-
mentais 

Tomada de decisão 

Capacidade de analisar 
diversas variáveis e opções, 
considerando as 
circunstâncias existentes, os 

Art. 2º, inciso III - 
otimizar a gestão 
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 recursos disponíveis e os 
impactos no resultado 
pretendido, e selecionar a 
alternativa mais adequada. 

dos recursos 
públicos;  

Gerenciais 

Funcionais 
 

Autodesenvolvimento 

Capacidade de buscar 
desenvolvimento 
educacional, cultural, técnico 
e comportamental baseado 
em um planejamento, e 
buscando os meios 
adequados para atingir o 
crescimento profissional. 

Art. 2º, inciso VIII - 
aprimorar o 
desempenho 
institucional, das 
equipes e dos 
indivíduos; 

Gerenciais 

Funcionais 
 

Comprometimento/Ética 

Capacidade de assumir e 
manter os compromissos 
com a empresa e com a 
equipe conforme as 
diretrizes, políticas e valores, 
agindo responsavelmente, 
com ética e liberdade. 

Art. 2º, inciso VIII - 
aprimorar o 
desempenho 
institucional, das 
equipes e dos 
indivíduos; 

Gerenciais 

Funcionais 
 

Organização 

Capacidade de trabalhar com 
método, ordem e distribuição 
adequada do tempo e das 
tarefas, organizando seus 
processos de trabalho. 

Art. 2º, inciso III - 
otimizar a gestão 
dos recursos 
públicos; 

Gerenciais 

Funcionais 

Coletivas 

Compartilhar 
conhecimento 

Capacidade de compartilhar 
e difundir com a equipe e com 
a organização os 
conhecimentos e 
informações, utilizando-se de 
um processo claro e 
transparente de 
comunicação, que possibilite 
o desenvolvimento da equipe 
de trabalho. 

Art. 2º, inciso VIII - 
aprimorar o 
desempenho 
institucional, das 
equipes e dos 
indivíduos; 

Gerenciais 

Funcionais 

Sustentabili-
dade 

Análise e Solução de 
problemas 

Capacidade de identificar o 
problema, descobrir causas e 
buscar alternativas, propondo 
a melhor solução 

Art. 2º, inciso X - 
contribuir para a 
sustentabilidade 
ambiental na 
administração 
pública federal. 

Gerenciais 

Funcionais 

Sustentabili-
dade 

Ter visão estratégica 

Conhecer e entender o 
negócio da organização, seu 
ambiente, identificando 
oportunidades, alternativas. 

Art. 2º, inciso V - 
fomentar a 
transformação 
digital; 

Gerenciais 

Sociais 
Negociação 

Capacidade de criar e manter 
o entendimento, buscando o 
consenso entre as partes, o 
que inclui administrar 
conflitos, vender ideias, ter 
diplomacia, equilíbrio e saber 
compatibilizar interesses e 
necessidades do negócio. 
 

Art. 2º, inciso IX - 
contribuir para a 
saúde e a 
qualidade de vida 
no trabalho dos 
participantes; 

Fonte: Adaptado de Barros e Hoffman (2022). 
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Assim, esta pesquisa abrangeu, também, a aplicação de entrevista semi-

estruturada, de maneira online, através do Google Meet, através de link enviado, 

individualmente, aos participantes, aos ocupantes do cargo de Pró-Reitor e do cargo 

de coordenador, vinculados às Pró-Reitorias, com exercício na Reitoria da 

Universidade Federal do Sul da Bahia, mediante autorização desta Instituição para 

realização da pesquisa e aprovação para realização desta pesquisa pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal Tecnológica do Paraná – UTFPR (CEP- 

Medianeira) conforme parecer de nº 6.786.374.  

As entrevistas foram realizadas e gravadas, mediante consentimento 

informado pelos participantes (assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e Termo de Consentimento para uso de imagem e som de voz), tendo 

ocorrido entre 16.09.2024 e 16.10.2024. Aos participantes foi assegurado o sigilo 

quanto a identificação deles e a não divulgação de informações que, por ventura, 

pudessem identificá-los. Foram enviados, no total, 36 convites, referentes aos cargos 

de pró-reitor e coordenador vinculados a essas pró-reitorias, entretanto, alguns 

ocupantes dos referidos cargos não quiseram e/ou puderam participar. Assim, foi 25, 

o número de entrevistados, sendo 9 docentes e 16 técnicos, com o adendo que uma 

das docentes é também técnica na referida instituição. Os e-mails institucionais de 

cada servidor foram conseguidos, consultando-se o sítio da universidade na internet, 

ou então, diretamente com o próprio participante. Os dados armazenados no disco 

rígido da pesquisadora foram codificados a fim de evitar qualquer tipo de 

identificação dos participantes e utilizados apenas para fins acadêmicos. 

As entrevistas duraram cerca de 30 minutos, em sua maioria, tendo sido a 

duração mínima de 14’33” e a máxima de 54’20”. A referida entrevista semi-

estruturada, aplicada a cada participante, contemplou dez perguntas (sendo que 3 

contém subperguntas), incluindo para que indicassem a carreira (docente ou Técnico 

Administrativo em Educação – TAE) a que pertencem e seu cargo comissionado (se 

pró-reitor ou coordenador). Outras perguntas foram sobre o PGD, gestão de 

competências, competências para que fosse indicado quais são as que deveriam ser 

requeridas pelos cargos de gestão, sua relação com os objetivos do PGD e conceitos 

apropriados no contexto do setor público. A pergunta final abriu espaço para que 

fizessem as considerações que julgassem pertinentes.  
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Os dados coletados através das entrevistas foram submetidos a uma análise 

de conteúdo. O corpus textual analisado foi oriundo das respostas dos entrevistados 

que foram transcritas utilizando-se o programa Transkriptor. Os textos transcritos 

necessitaram de adequações, retirando-se trechos que identificavam os 

participantes, mas sem perder a essência de suas considerações; e realizando-se 

pequenas correções quanto a palavras erroneamente identificadas, transcritas, o 

que foi feito comparando-se as transcrições aos áudios das entrevistas. Conforme 

Moraes (1999, p.8): 

“A análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa usada para 
descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos e textos. 
Essa análise, conduzindo a descrições sistemáticas, qualitativas ou 
quantitativas, ajuda a reinterpretar as mensagens e a atingir uma 
compreensão de seus significados num nível que vai além de uma leitura 
comum”.  

Bardin (2016), por sua vez, traz a descrição de algumas etapas a serem 

realizadas na organização da análise de conteúdo dos dados coletados, a saber: 

pré-análise (envolve escolha dos documentos a serem analisados; a formulação dos 

objetivos e construção de indicadores para a interpretação final); exploração do 

material (envolve codificação, decomposição ou enumeração a partir de regras 

previamente estabelecidas); e tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 

Assim, a análise de conteúdo dos dados transcritos derivados das entrevistas 

foi realizada a partir de um processo de categorização das palavras coletadas.  

O Software IRAMUTEQ, que significa Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires, foi utilizado como o 

Instrumento de Análise dos Dados. Este software possibilitou diferentes tipos de 

análise de dados textuais, incluindo a lematização, que é a representação das 

palavras pelo infinitivo dos verbos e pelo masculino singular dos substantivos e 

adjetivos, conforme descrito no manual do IRAMUTEQ. Além disso, o software 

realiza o cálculo da frequência de palavras. Ele organiza o vocabulário de forma 

sistemática para facilitar a compreensão através de representações gráficas 

baseadas em análises lexicográficas (Iramuteq, 2024). 

O conjunto de artigos do Portfólio Bibliográfico foi utilizado como fonte de 

material para análise dos resultados em consonância e/ou divergência aos 

resultados coletados e analisados nesta investigação; também o material, julgado 

pertinente, advindo da pesquisa exploratória contribuiu com a análise. Os dados 

coletados, por sua vez, serviram para verificação da consistência do modelo 
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adaptado de Barros e Hoffmann (2022) e para apontar a necessidade de uma nova 

proposta de framework para mapeamento. 

Por fim, para uma melhor organização, a fim de se verificar como foi feito 

para se alcançar os objetivos da pesquisa, é apresentado o Quadro 6, abaixo 

relacionando as ações que foram desenvolvidas, o método utilizado para as ações 

e resultados. 

Quadro 6 - Operacionalização dos Objetivos da Pesquisa  

ID Pergunta de 
Pesquisa 

Objetivo Método Resultado 

OE 1 

Quais são os 
modelos de 
gestão por 

competências 
na 

administração 
pública? 

Identificar 
modelos de 

mapeamento de 
competências 
individuais na 
administração 

pública 

Revisão 
sistemática de 

literatura 

Verificação de conceitos, 
características, lacunas, 

desafios, incentivos à 
adoção das competências na 

gestão pública 

OE2 

Quais são as 
características 

do PGD  a 
serem 

consideradas 
num 

mapeamento 
de 

competências 
individuais? 

Analisar objetivos 
e critérios do 
Programa de 

Gestão e 
Desempenho - 

PGD; 

Pesquisa 
documental 

Objetivos e critérios da 
legislação alinhados à 

gestão por competências na 
universidade pública 

OE3 

O framework 
adaptado de 

Barros e 
Hoffmann 2022 
é aplicável em 

uma 
universidade 

federal pública 
brasileira? 

Verificar a 
consistência de 
um framework 

para 
mapeamento de 
competências 

individuais, 
orientadas para o 
PGD, para uma 

universidade 
federal do Brasil. 

 

Estudo de caso e 
comparativo com 

Revisão 
Sistemática de 

Literatura 

Teste do framework em uma 
universidade pública para 
verificar sua aplicabilidade 

neste contexto 

OG 

Quais são as 
competências 

individuais, 
relacionadas 

aos cargos de 
gestão, 

adequadas ao 
PGD para uma 
Universidade 
Federal do 

Brasil? 

Mapear 
competências 

individuais, 
relacionadas a 

cargos de gestão, 
orientadas para o 

PGD, em uma 
universidade 

federal brasileira. 
 

Dissertação 
 

Framework validado com 
competências orientadas 
para PGD no contexto de 

universidades públicas 
federais; e nova proposta de 

framework 

PTT 

Como uma 
universidade 

federal brasileira 
pode,de maneira 

adequada, 

Relatório Técnico 
Conclusivo 

PTT 

instrumento de avaliação de 
competências orientadas ao 
PGD para cargos de gestão 

em uma universidades 
pública 
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ID Pergunta de 
Pesquisa 

Objetivo Método Resultado 

avaliar as 
competências 

individuais 
orientadas aos 

objetivos do 
PGD para 
cargos de 
gestão? 

Fonte: Autoria própria (2023) 

Com o resultado deste estudo, pretende-se auxiliar a política de gestão de 

pessoas da instituição, no que diz respeito a início da implantação de gestão por 

competências; aos processos de recrutamento, avaliação (baseada em 

desempenho), capacitação e desenvolvimento de pessoal considerando o contexto 

do Programa de Gestão e Desempenho.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente capítulo apresenta os resultados da busca sistemática; assim 

como apresenta uma análise detalhada das percepções de gestores de uma 

universidade federal brasileira sobre competências e gestão por competências, com 

ênfase nas competências necessárias para cargos de gestão e sua relação com o 

Programa de Gestão e Desempenho (PGD). As entrevistas realizadas buscaram 

verificar quais competências os entrevistados julgam importantes para cargos de 

gestão; compreender como os gestores interpretam esses conceitos; explorar as 

relações apontadas entre as competências e os objetivos do PGD, a fim de contribuir 

para otimização dos serviços públicos e para adequação destes às demandas 

institucionais, sociais. Os resultados, a seguir expostos, são analisados sob a 

perspectiva da literatura existente, apontando convergências, que reforçam os 

achados do estudo, e divergências, que oferecem reflexões para o aprofundamento 

teórico e prático do tema no contexto universitário e da administração pública. 

4.1 Resultados 

Esta pesquisa foi realizada através de um levantamento bibliográfico e um 

estudo de caso. A seleção das metodologias adotadas, baseou-se na natureza dos 

dados coletados e finalidades do estudo. E este tópico evidencia o resultado obtido 

a partir da aplicação delas. 

4.1.1 Resultado Revisão Sistemática 

Ferreira (2010) indica que a análise bibliométrica é útil ao propiciar que se 

identifique comportamentos e qualidade das publicações. Assim, referente aos 

artigos selecionados na RSL, verificou-se as palavras-chaves recorrentes; quais são 

os autores de maior destaque, a relevância dos estudos; quais as revistas científicas 

onde os estudos foram publicados, além da evolução da pesquisa sobre a temática 

com o passar do tempo. 

Isso posto, a análise bibliométrica dos artigos do portfólio, permitiu depreender 

que as palavras chaves recorrentes nos artigos derivados da revisão sistemática são 

relacionadas a competência e correlatas, gestão, desempenho, administração/setor 

público, observar Figura 3.  



63 

 

A referida figura apresenta uma nuvem de palavras gerada a partir da análise 

das palavras-chaves presentes nos artigos que compõem o portfólio desta 

dissertação, gerado pela revisão sistemática de literatura. Esta visualização gráfica 

permite identificar, de forma intuitiva, os conceitos e temas predominantes que 

fundamentam o desenvolvimento do estudo. E o tamanho das palavras reflete sua 

frequência, destacando a relevância de determinados termos no campo de 

investigação abordado. Notou-se que os artigos que compõem o Portfólio focaram 

no estudo de competências, da gestão por competências; modelos de competência; 

competências de liderança; além de focarem também na questão do desempenho e 

na gestão pública. Assim, a nuvem de palavras contribuiu para a compreensão das 

principais áreas de interesse e verificação do alinhamento dos artigos selecionados 

aos objetivos da pesquisa. 

 

Figura 3- Palavras-Chaves mais frequentes 

 

Fonte: A autora (2024) 

A bibliometria mostrou-se, ainda, essencial na identificação dos estudiosos de 

maior destaque e relevância no campo investigado; tendo o mapeamento sistemático 

das publicações acadêmicas e suas respectivas referências possibilitado reconhecer 

os autores cujas contribuições têm sido determinantes para o desenvolvimento 

científico da temática abordada. Dentre os autores com mais artigos no portfolio, 

destacam-se Maria Tereza Leme Fleury (3), Hugo Pena Brandão (2) e Bruno 

Henrique Rocha Fernandes (2). 
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A análise bibliométrica do portfólio desta pesquisa contribuiu ainda para 

revelar a predominância de publicações em periódicos com elevada classificação 

Qualis conforme critérios da CAPES. A distribuição das revistas por classificação 

apresenta-se da seguinte forma: Qualis A1 (4 revistas) - Group Decision and 

Negotiation; Technological Forecasting And Social Change; Journal Of Public 

Administration Research And Theory; Public Management Review; Qualis A2 (5 

revistas) - Human Resource Development Review; Public Policy and Administration; 

Revista de Administração Mackenzie; Revista de Administração de Empresas; 

Revista de Administração Contemporânea; Qualis A3 (3 revistas)- Revue Francaise 

d'Administration Publique; Intangible Capital; REAd. Revista Eletrônica de 

Administração (Porto Alegre); Qualis B2 (6 revistas)- Revista do Serviço Público; 

Cadernos Gestão Pública e Cidadania; International Journal of Business and Society; 

Academic Journal of Interdisciplinary Studies; International Journal of Environment, 

Workplace and Employment; Revista de Administração de Empresas Eletrônica.  

O portfólio também inclui publicações em periódicos classificados como A4, 

B1, e B4, embora em menor quantidade (o Gráfico 1 abaixo denota o quantitativo de 

revistas do portfólio por qualis). No geral, foi 1 artigo publicado por revista, à exceção 

de 3 revistas de Qualis A2 que tiveram mais de 1 artigo do portfólio publicado nelas 

(Revista de Administração Mackenzie- 3 artigos; Revista de Administração de 

Empresas- 3 artigos; Revista de Administração Contemporânea- 2 artigos). A 

predominância de publicações em periódicos bem avaliados indica a alta qualidade 

e relevância acadêmica do portfólio bibliográfico analisado. 

 

Gráfico 1-Quantitativo de Revistas do Portfólio por Qualis 

 

Fonte: A autora (2024) 
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Outrossim, o exame bibliométrico possibilitou traçar a trajetória temporal das 

pesquisas, evidenciando tanto tendências prevalentes quanto ausências temáticas 

na literatura, subsidiando diretrizes para o desenvolvimento de novos horizontes de 

pesquisa. Quanto ao ano de publicação dos artigos que compõem o Portfólio 

Bibliográfico, Gráfico 2, observa-se que as pesquisas relativas à temática tiveram um 

aumento entre 2007-2008, depois diminuíram, e voltaram a se intensificar a partir de 

2021.  

Gráfico 2- Ano de publicação dos artigos do Portfólio 
 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

Esta constatação pode estar relacionada ao fato de em 2020 o mundo ter 

iniciado o enfrentamento da pandemia relacionada a Covid-19, tendo ficado a 

maioria das pessoas longe fisicamente de seus trabalhos; e a partir de então ter-se 

começado a discutir, pensar, estudar como manter as atividades laborais estando 

distantes fisicamente para manter a segurança das pessoas; quais conhecimentos, 

habilidades, recursos seriam necessários para se desempenhar as funções laborais 

neste novo formato. Além disso, pode ter contribuído, o fato da gestão de 

competências se apresentar de forma cíclica.  

A análise sistêmica dos artigos do portfolio, por sua vez, permitiu a 

confirmação da existência de lacuna e oportunidade para esta pesquisa, tendo sido 
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realizado um estudo de caso para o mapeamento de competências individuais 

orientadas ao PGD para cargos de gestão, uma vez que foi verificada a necessidade 

de mais estudos sobre gestão por competências no setor público, foi verificada a 

existência de um modelo de mapeamento de competências, voltado para o setor 

público, a ser validado; e uma vez que as legislações orientam a adoção da gestão 

por competências e adesão ao programa de gestão e desempenho e não foi 

identificado estudo relacionando esses temas. 

4.1.2 Resultado Estudo de Caso 

No que diz respeito ao estudo de caso realizado, foram convidados 36 

gestores para participarem da pesquisa por meio de entrevista voltada ao 

mapeamento de competências individuais orientadas ao Programa de Gestão e 

Desempenho (PGD). Deste universo, 25 gestores aceitaram participar do estudo, 

incluindo pró-reitores e coordenadores vinculados às respectivas pró-reitorias. A não 

adesão dos demais gestores pode ser atribuída a eventual indisponibilidade para 

contribuir com a investigação, por falta de tempo e/ou interesse em participar do 

estudo.  

Os participantes do estudo responderam a dez perguntas (sendo que 3 

continham subperguntas). Estas perguntas versavam desde qual era a carreira 

(docente ou Técnico Administrativo em Educação – TAE) a que pertenciam os 

entrevistados e seu cargo comissionado (se pró-reitor ou coordenador); até 

percepções sobre o PGD, gestão de competências; assim como versavam também 

sobre competências para que fosse indicado quais são as que deveriam ser 

requeridas pelos cargos de gestão, sua relação com os objetivos do PGD e conceitos 

apropriados no contexto do setor público. A pergunta final abriu espaço para que 

fizessem as considerações que julgassem pertinentes.  

Os dados coletados através das entrevistas foram submetidos a uma análise 

qualitativa (de conteúdo), permitindo uma compreensão abrangente dos fenômenos 

investigados. Para assegurar o sigilo e a confidencialidade dos participantes, na 

apresentação/discussão dos resultados, os respondentes serão identificados 

numericamente de 1 a 25. 
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4.1.2.1 Análise de Conteúdo 

A análise de conteúdo das respostas prestadas pelos gestores, quando da 

realização das entrevistas, que se segue é derivada dos resultados advindos da 

utilização do software IRAMUTEQ na análise dos dados, seguindo os pressupostos 

do método de Bardin(1977). 

Para uma primeira análise dos dados, utilizou-se o referido software a fim de 

se obter uma nuvem de palavras derivada das respostas dos entrevistados. Esta 

nuvem representa graficamente os termos que aparecem com maior frequência no 

corpus textual (conjunto das respostas das entrevistas) utilizado para análise pelo 

software, de modo que, quanto maior a frequência da palavra, mais centralizada e 

com maior fonte ela aparecerá na imagem, conforme Figura 4 abaixo. 

Figura 4 - Nuvem de Palavras 

 

Fonte: A autora (2024) 

A nuvem de palavras obtida se fez útil por permitir a rápida identificação das 

palavras-chaves constantes nas entrevistas realizadas. É possível se verificar 

através da imagem que os termos em evidência se referiram a: competência, 

trabalho, gestão, servidor, pgd, equipe, pessoa, planejamento, gestor. A comparação 

destes termos com os demais possibilita a identificação de categorias de análise. A 

ocorrência da palavra competência de maneira central, por sua vez, representando, 
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maior frequência, indica que esta palavra pode ser vinculada a termos relacionados 

a aspectos laborais, individuais, de gestão, ao programa de gestão e desempenho-

pgd. 

Para aprofundar a compreensão das relações lexicais, procedeu-se à 

análise de similaridade, conforme apresentado na Figura 5. Esta análise, segundo 

Salviati (2017), gera um grafo que demonstra as conexões entre as palavras do 

conteúdo textual, possibilitando identificar a estrutura do corpus e seus temas de 

maior relevância a partir da coocorrência dos termos. 

O processamento da análise de similaridade considerou as 44 palavras mais 

frequentes, número definido através da raiz quadrada do total de palavras analisadas 

no corpus (2005), seguindo o método Reinert. Este método preconiza que as 

unidades de análise devem apresentar homogeneidade semântica e dimensões 

comparáveis, sendo tratadas como unidades estatísticas de pesos equivalentes 

(Salviati, 2017). 
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Figura 5- Análise de Similaridade 

 

Fonte: A autora (2024). 

A análise de similaridade corroborou a centralidade do termo competência, 

evidenciando suas articulações diretas com os termos servidor, gestão, gestor, 

pessoa e PGD, além de sua conexão indireta com trabalho. Esta configuração 

demonstrou consistência com os resultados previamente obtidos na nuvem de 

palavras, confirmando a convergência entre as formas lexicais identificadas em 

ambas as análises. 

Na sequência, para aprofundar a análise do corpus textual, empregou-se a 

Análise Fatorial de Correspondência (AFC) através do software IRAMUTEQ. Esta 

técnica estatística multivariada, reconhecida por sua alta confiabilidade na análise 

de dados categóricos Mandják et al. (2018), gera um dendrograma baseado no 
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agrupamento hierárquico de palavras e apresenta um modelo gráfico que distribui os 

grupos lexicais em um espaço bidimensional. 

A Figura 6 ilustra a aplicação da AFC aos dados das entrevistas, onde as 

correlações teóricas entre os termos foram calculadas pelo método qui-quadrado. A 

representação gráfica expressa a frequência dos termos através do tamanho das 

fontes: palavras mais frequentes aparecem em tamanho maior, correspondendo aos 

valores mais elevados de qui-quadrado dentro de cada classe, enquanto termos 

menos frequentes são apresentados em fontes menores. É relevante destacar que 

a análise não identificou termos outliers na amostra estudada. 

Figura 6– Análise Fatorial por Correspondência 

 
Fonte: A autora (2024). 

Para uma outra análise necessária, a Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD) se observou quanto ao Percentual dos dados válidos para 

análise na CHD, Figura 7, um expressivo índice de 94,23% de classificação de 

segmentos, o que justifica a escolha do modelo de Barros e Hoffmann (2022) e 

significa que a revisão sistemática deles foi bem feita, uma vez que a proposta de 
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mapeamento que eles criaram e foi usada como base, foi validada; ainda, significa 

que as perguntas criadas no instrumento de pesquisa foram bem construídas e estão 

consistentes em relação ao modelo, em relação aos objetivos da pesquisa; e significa 

que os entrevistados responderam dentro do esperado para a pesquisa para que a 

análise dos dados fosse viável.  

 

Figura 7- Percentual dos dados válidos para análise na CHD 
 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

A interpretação dos resultados da AFC, em conjunto com a interpretação dos 

resultados da Classificação Hierárquica Descendente (CHD)- representada pela 

Figura 8, abaixo, possibilitou a nomeação das principais categorias identificadas para 

análise. 
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Figura 8 Classificação Hierárquica Descendente-CHD 

 
 

Fonte: A autora (2024). 

A Análise Fatorial por Correspondência -AFC utiliza as mesmas cores para 

representar as formas lexicais categorizadas de acordo com a Classificação 

Hierárquica Descendente- CHD. Esta última apresenta, por meio de um 

dendograma, a análise que foi feita do conteúdo textual segmentado.  

O dendograma gerado pela Classificação Hierárquica Descendente-CHD no 

IRAMUTEQ apresentou resultados semelhantes aos encontrados através da nuvem 

de palavras, análise de similitude e análise fatorial por correspondência; tendo 

apontado as categorias para análise referente ao tema mapeamento de 

competências individuais orientadas para o PGD. 

A estratificação hierárquica do corpus textual, representada na Figura 8, 

revelou seis classes distintas, sendo que dentro de cada classe, foram destacados 

os termos de maior frequência e significância estatística (p<0,05). Estas classes, 

como se pode observar da figura 6, não estão totalmente indissociadas. 

Desta forma, embora a AFC e a CHD, ao utilizar cores para representar as 

formas lexicais categorizadas, tenham denotado a existência de seis classes, 

percebe-se pela análise dos dados que existem classes muito próximas, ao ponto de 
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não se fazer necessário colocá-las em categorias diferentes, mas sim associadas 

umas às outras, unificando-as. Isto posto, as classes com as formas lexicais de 

menor frequência foram associadas a outra(s) de maior frequência, por se observar 

conexões entre os termos das classes, representando um mesmo conteúdo. Assim, 

nesse estudo, foi considerada a existência de três categorias de análise. 

Ao se verificarem os termos de cada classe, a classe 3, representada por 

16,2% das formas lexicais foi unida a classe 4, representada por 19,3% das formas 

lexicais possibilitando a formação da categoria: Avaliação do PGD, embora não 

tenha sido evidenciado em nenhuma das classes resultantes o termo PGD. A classe 

1 representada por 10,9% das formas lexicais e a classe 5, representada por 16,5% 

das formas lexicais foram unidas a classe 2 representada por 20% das formas 

lexicais e propiciaram a categoria: competências de gestão. E, a classe 6, 

representada por 17,1 % das formas lexicais indicou a categoria: objetivos do PGD. 

Com relação a classe 2, cabe a ressalva que o termo” achar” foi desconsiderado na 

análise por se tratar do verbo achar, sendo “eu acho” uma expressão geralmente 

utilizada pelas pessoas, sem ter um significado expressivo para análise. 

É importante ressaltar os proveitos que o estudo e a ênfase quanto a 

associação da gestão de competências e desempenho podem causar a fim de se 

conseguir mapear as competências individuais orientadas para o PGD. Assim, segue 

discussão quanto ao tema. 

4.2 Discussão 

O objetivo principal deste trabalho foi, a partir da percepção de especialistas, 

com a realização de entrevistas, mapear as competências relacionadas a cargo de 

gestão orientadas para o PGD a fim de se propiciar a melhoria, a eficiência dos 

serviços públicos prestados. A avaliação dos dados coletados nas entrevistas 

permitiu a identificação de 3 categorias de análise, a saber: avaliação do PGD; 

competências de gestão; e objetivos do PGD. As categorias de análise identificadas 

tem potencial de contribuir para uma análise mais aprofundada sobre a temática, 

indicando o potencial do PGD para melhoria dos serviços públicos prestados; o 

impacto das competências, das gestões por competências para otimização do 

desempenho e para verificação da maneira pela qual os objetivos do PGD podem 

ser alcançados a partir das competências individuais evidenciadas como importantes 
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pelos gestores públicos. A discussão quanto a cada um desses tópicos se mostra 

necessária para aprofundamento da temática e será realizada a seguir. 

4.2.1 Categoria de análise 1 – Avaliação do PGD 

Ao se analisar a Classificação Hierárquica Descendente- CHD, percebe-se 

que a primeira categoria de análise (classes 3 e 4) consiste na percepção dos 

gestores acerca do processo de implementação e avaliação do PGD.  

Segundo Portela (2024), o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) teve 

sua origem em 1995 com o Decreto nº 1.590, que previa a dispensa do controle de 

ponto para resultados mensuráveis, porém as limitações tecnológicas da época, 

como computadores escassos, internet discada e processos administrativos físicos, 

impediram sua consolidação. A autora indica que o programa ganhou impulso 

decisivo durante a pandemia de Covid-19 em 2020, quando a transformação digital 

acelerada e a necessidade de continuidade dos serviços públicos criaram condições 

favoráveis para sua expansão, resultando em nove instituições com regramento 

próprio ainda em 2020. Em 2022, conforme destaca a autora, o Decreto nº 11.072 

modernizou e fortaleceu o programa, estabelecendo regulamentações mais 

abrangentes, como a definição dos tipos de atividades, quantitativo de vagas, regras 

para teletrabalho no exterior e critérios de produtividade, consolidando assim sua 

implementação no serviço público federal. 

Assim, o programa de gestão e desempenho – PGD foi modernizado através 

do Decreto nº 11.072/2022 e regulamentado pelas Instruções Normativas nº 24/2023 

e 52/2023 visando a melhoria do desempenho institucional no serviço público através 

da vinculação entre o trabalho dos participantes, as entregas das unidades e as 

estratégias, objetivos organizacionais. No entanto, é possível se notar que algumas 

pessoas confundem o programa de gestão e desempenho com teletrabalho. 

Observar que esta palavra foi das mais frequentes na categoria 1 (representada 

pelas classes 4 e 3 no dendograma da Figura 8) que é relacionada a avaliação do 

PGD. O PGD não é teletrabalho, que é só uma de suas modalidades. 

O programa de gestão e desempenho - PGD já é adotado por muitas 

instituições federais, incluindo a que foi realizado o estudo de caso referente a esta 

pesquisa. Virgilio et al.(2024) informa que as instituições têm adotado o programa de 

forma gradual, sendo que os Institutos Federais tendem a incluir tanto docentes 

quanto técnicos administrativos, enquanto as Universidades geralmente restringem 



75 

 

a participação apenas aos técnicos administrativos. Em que pese isso, poucos 

estudos foram encontrados acerca deste programa e estes ainda foram voltados, 

especificamente, para o teletrabalho que é uma das possibilidades do PGD. 

Entretanto, o referido programa não se encerra na questão do teletrabalho, o 

seu fundamento é aumentar a eficiência do serviço público. E por isso, este deve 

estar atrelado aos objetivos, metas institucionais e de unidades, como devidamente 

enxergado e pontuado por alguns entrevistados. Desta forma, o PGD deve ocorrer 

no interesse da instituição e não dos servidores; isso não pode ser perdido de vista 

ao se instituir o PGD. 

O exposto revela concordância com o que diz Portela (2024) ao informar que 

o PGD serve como um mecanismo de gestão que transforma a dinâmica tradicional 

do serviço público ao substituir o controle de ponto pelo foco nas entregas; sendo 

seu propósito promover o alinhamento entre as estratégias organizacionais, as 

entregas das unidades e os planos de trabalho dos agentes públicos, objetivando a 

melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade. A autora ressalta que o 

PGD não deve ser confundido com teletrabalho ou home office, pois, embora 

promova maior flexibilidade na gestão e autonomia aos participantes, o programa 

transcende a modalidade de trabalho escolhida. Em uma mesma unidade, todos os 

agentes públicos podem participar do PGD, independentemente de atuarem na 

modalidade remota, híbrida ou presencial. 

A flexibilidade, que também aparece no dendograma da Figura 8 na categoria 

1 (classes 3 e 4), inclusive foi citada como competência importante e alinhada ao 

PGD pelos entrevistados, principalmente, por promover um equilíbrio entre vida 

pessoal e profissional melhorando a saúde dos participantes. Outro ponto positivo 

apontado nas entrevistas, relacionado ao PGD e a flexibilidade, foi o aumento da 

produtividade, já que ter esse equilíbrio entre vida pessoal e profissional poderia 

estar proporcionando uma maior motivação (também citada pelos entrevistados 

como uma competência necessária) entre os servidores, contribuindo, assim, para o 

aumento da produtividade no serviço. Observar o disposto pelo entrevistado 20:  

“E eu acho que essa flexibilidade contribui para isso. Como gestora, eu acho 

que os servidores conseguem por conta de ter o seu tempo, poder usar para 

atender a demandas pessoais que às vezes não são supridas, usar melhor 

o tempo, aproveitar melhor o tempo. Isso reflete positivamente no ambiente 

de trabalho porque a pessoa está mais satisfeita, está mais tranquila, mais, 
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consegue produzir melhor por estar bem. E eu acho que isso é um ponto 

positivo no programa” (Entrevistado 20).  

No estudo que visou analisar o projeto-piloto do PGD no Instituto Federal 

Goiano, similarmente, Moraes, Pena e Paiva (2022) relatam como impactos positivos 

do PGD o aumento da produtividade e melhorias nas rotinas e qualidade de vida dos 

servidores participantes. 

Dito isto, deve-se cuidar para que se aproveite dos benefícios desse programa 

de gestão sem se perder de vista que o interesse a prevalecer deve ser o 

institucional, para aprimorar serviços, entregas. Foi externada pelos participantes a 

preocupação de que o programa comece e siga pelo motivo certo, alguns inclusive 

denotaram que a maneira pela qual o programa foi instituído não foi mais a 

adequada, tendo acreditado que surgiu por uma demanda pelo teletrabalho, para 

formalizar o teletrabalho ao invés de para otimizar o serviço prestado; mas que 

esperam que no decorrer de sua execução os processos se ajustem.  

Como pontos que necessitam de atenção e adequação, foi destacado que 

ainda que a modalidade do servidor no PGD seja o teletrabalho, isto não significa 

diminuição de trabalho e o que o servidor deve estar disponível para atender as 

demandas no horário pactuado, observar o exposto pelo entrevistado 4: 

“Acredito que a necessidade de se reforçar a cultura do PGD, essa noção 

de que ele não significa uma diminuição da responsabilidade, de que ele 

não significa uma transformação em uma vida mais tranquila, já que eu não 

preciso estar me deslocando ou coisa do tipo. Mas uma ideia de que você 

precisa estar proativo, você precisa estar disponível. Lógico, respeitando os 

seus horários de trabalho, respeitando os acordos definidos”(Entrevistado 

4) .  

Ademais, nesta pesquisa, os entrevistados destacaram a necessidade de ter 

indicadores para medir as entregas. Os termos “disponibilidade” e “medir” também 

constam em destaque na categoria 1 no dendograma da Figura 8. O estudo de 

Moraes, Pena e Paiva (2022) revela ainda que dentre as principais dificuldades 

relatadas na implementação do PGD, a elaboração do plano de trabalho e a 

complexidade no acompanhamento das entregas pelo superior imediato. Do 

exposto, conclui-se conforme Virgilio et al. (2024) que as instituições têm adotado o 

programa de forma gradual, sendo que os Institutos Federais tendem a incluir tanto 

docentes quanto técnicos administrativos, enquanto as Universidades geralmente 

restringem a participação apenas aos técnicos administrativos. 
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Assim, com relação ao Programa de gestão e desempenho, pode-se dizer que 

a maioria dos entrevistados consegue enxergar potencialidade para um melhor 

desempenho, caso haja associação dos planos de trabalho com metas estabelecidas 

no Plano de Desenvolvimento Institucional- PDI, Plano de Desenvolvimento das 

Unidades- PDU. E que as críticas giraram em torno de acharem que a instituição do 

PGD não foi bem planejada, não ter havido métricas, indicadores para avaliação; das 

pessoas mais querem legalizar o teletrabalho tendo em vista as vantagens que esta 

modalidade oferece do que estabelecer um programa de gestão em si; assim como, 

em torno das dificuldades relativas à comunicação, sobre o sistema utilizado 

revelando a necessidade de aprimoramentos, de identificação de oportunidades de 

melhoria quanto ao programa.  

Na categoria 1, outra palavra com maior frequência que aparece na CHD é a 

disponibilidade, que é requerida pelos gestores, em relação aos servidores, em 

especial, em teletrabalho. A disponibilidade ainda é vinculada necessidade de uma 

boa comunicação, que os gestores trazem como imprescindível em se tratando de 

PGD. 

Uma mudança de contexto, notadamente, interfere nas manifestações das 

competências como se depreende da literatura existente (Brandão e Bahry, 2005; 

Lima e Silva, 2011). Ao serem questionados sobre as mudanças percebidas nas 

competências requeridas para o cargo de gestão em decorrência do PGD, dos 25 

respondentes, 11 manifestaram que não observaram mudanças nas competências 

requeridas ao cargo de gestão em decorrência da instituição do PGD, 13 perceberam 

mudanças e 1 entrevistado não soube informar. Em relação aos 11 entrevistados 

que não observaram mudanças, percebe-se que a maioria deles é docente, e/ou não 

participa do pgd ou não supervisiona integrantes do PGD, ou já vivenciavam uma 

espécie de PGD antes deste ser instituído na universidade e por isso não sentiram 

a mudança. 

Quanto aos respondentes que verificaram mudanças nas competências, além 

de pontuarem que o PGD pede uma maior flexibilidade (constante na CHD), eles 

conseguem verificar outras competências que interferem no desempenho, logo no 

Programa de Gestão e Desempenho. Na sequência, há discussão quanto as 

competências, gestão por competências e sua contribuição para um melhor 

desempenho. 
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4.2.2 Categoria de análise 2 – Competências de Gestão  

A categoria 2 de análise (formada pelas classes 1, 2 e 5) diz respeito as 

competências, gestão por competências, denotando o que foi expresso como 

conceito de competências, gestão por competências, além de denotar aquelas que 

seriam as competências dos gestores, vinculadas ao PGD, a fim de um melhor 

desempenho.  

A relação entre competências e desempenho já vem sendo apontada na 

literatura. Segundo Chouhan e Srivastava (2014), as organizações modificaram sua 

estratégia, e as competências e seus modelos transformaram-se em elemento 

indissociável da gestão de recursos humanos, com ampla aplicação como 

instrumento para elevar a eficiência, desempenho tanto dos indivíduos quanto das 

organizações. 

Neste mesmo sentido, Costa (2021) afirma que modelos de competências são 

referências de exigências comportamentais, técnicas e cognitivas determinantes 

para as funções e ilustram a forma como as coisas são/devem ser feitas na 

organização. 

Assim, a fim de mapear as competências individuais, gerenciais, orientadas 

para o PGD, gestores ocupantes do cargo de pró-reitor e coordenadores vinculados 

às pró-reitorias foram questionados sobre seu entendimento acerca de 

competências, gestão por competências, quais seriam as competências importantes 

para o cargo de gestor a fim de otimizar os serviços públicos prestados, melhorar 

seu desempenho, qual seria a relação delas com o PGD.  

A realização das entrevistas com esse intuito mostrou-se útil, uma vez que os 

próprios entrevistados relataram a necessidade de se informar, se aprofundar sobre 

essa temática, bem como expuseram a necessidade de realização de mapeamento 

de competências, considerando novo contexto vivenciado-PGD, a fim de se obter 

uma otimização no desempenho das atividades funcionais, entregas de qualidade e 

condizentes com objetivos organizacionais. Trecho de entrevista abaixo comprova o 

relatado: 

“Agora, eu só vou fazer uma ressalva aqui, que a gente, enquanto gestor, a 
gente, não sei se o mapeamento dessas competências está muito bem 
determinado, entendeu? Porque muitas vezes, as vezes os colegas, eles 
não reconhecem, por exemplo, competências que eles têm ou eles, enfim, 
ou eles não estão lotados no setor que melhor atende às competências que 
eles têm, entendeu? Talvez isso precise ser aperfeiçoado, mapear as 
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competências dos servidores, para, inclusive, fazer alguns ajustes” 
(Entrevistado 8). 
 

A preocupação do entrevistado com iniciativas para mapeamento de 

competências é válida uma vez que conforme exposto na literatura existente, o 

conjunto de competências disponíveis nas organizações está sujeito à defasagem 

temporal, evidenciando a necessidade de mapeamento periódico e planejamento de 

aquisição e desenvolvimento permanente de competências (Brandão e Bahry, 2005).  

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas-PNDP, por sua vez, 

visando impulsionar o aprimoramento dos servidores públicos quanto às 

competências essenciais para alcançar a excelência no desempenho dos órgãos e 

das entidades que compõem a administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional, também tem expresso que antes de se elaborar, anualmente, o Plano 

de Desenvolvimento de Pessoas, que é um instrumento da PNDP, deve ser realizada 

um diagnóstico de competências, entendido como “conjunto de conhecimentos, 

habilidades e condutas necessários ao exercício do cargo ou da função” (Brasil, 

2019). 

No entanto, a partir dos dados levantados com as entrevistas, observou-se 

que, não obstante, haja normativas, políticas relativas a administração pública 

federal que versem sobre a importância das competências, diagnóstico e 

desenvolvimento destas objetivando à consecução da excelência na atuação dos 

órgãos e das entidades da administração pública federal, nem todos os 

respondentes das entrevistas tinham afinidade com o tema, vide o relatado pelos 

entrevistados 11 e 24 a seguir:  

“Eu enxergo a gestão por competências muito facilmente aplicada às 

questões vinculadas à capacitação, à avaliação; você consegue capacitar 

por competência, você avalia por competência, mas dentro do que é 

previsto como gerir por competências, a questão de nomeação, 

principalmente para cargos de gestão, é o que a gente hoje não consegue 

avaliar (Entrevistado 11). 

“ Então, assim, é uma pergunta um pouco, não vou dizer nem difícil, mas, 

para responder, assim, o conceito de competência, eu, até fico um pouco, 

tenho um pouco de dificuldade, porque, assim, é um assunto que não se 

fala muito dentro do nosso ambiente de trabalho”(Entrevistado 24). 

Do exposto, capta-se que não há uma homogeneidade quanto ao que se sabe 

referente à temática das competências na instituição. Entretanto, ainda que tenha 

sido exposto por muitos o desconhecimento do conceito exato de competências, a 
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maioria informou o conceito de competência como sendo o conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para desempenho de 

determinada atividade/tarefa; o que se coaduna com o exposto na Política Nacional 

de Desenvolvimento de Pessoal. Os termos “ conhecimentos”, “habilidades”, 

“tarefas”, assim, aparecem em destaque na CHD.  

Ainda relativo ao entendimento do conceito de competências, embora tenha 

prevalecido, dentre os entrevistados, o conceito de McClelland (1973) que 

caracteriza competência como conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, 

houve participantes das entrevistas, verificar trechos a seguir, que denotaram um 

conceito mais amplo de competências, que se coaduna com o exposto por 

Hondeghem, Horton e Scheepers (2005) que expressam que as competências, na 

maioria dos países, têm uma definição ampla que leva em conta: talento, 

experiência, habilidades, comportamento e conhecimento. 

A competência, ela é o que a gente pode dizer que é aquela capacidade, o 
conhecimento que o servidor tem, que ele carrega, ele já vem com alguns 
conhecimentos, com algumas habilidades, e isso pode ser desenvolvido, o 
serviço público, inclusive existe uma política de desenvolvimento que tem 
muito como foco desenvolver essas competências do servidor, de acordo 
com as atribuições, com os cargos que ele ocupa dentro de uma instituição, 
então seria aquela bagagem que o servidor já tem e que ele vai adquirindo 
no decorrer da sua vida profissional, então existe o que ele já traz quando 
ele ingressa no serviço público, e existem as competências que vão sendo 
desenvolvidas de acordo com o ambiente, com o cargo, com a função que 
ele vai ocupar dentro daquela instituição (Entrevistado 19). 
 
Competências, na verdade, é um compêndio. É um conjunto, vamos aqui 
elencar algumas características, habilidades, atitudes, conhecimento, 
comportamentos em si, como o servidor se expressa, manisfesta, esse 
compêndio de características. Tanto a nível de grupo quanto a nível 
individual, são essas construções que a pessoa precisa dominar para algum 
propósito específico, uma atividade específica, alguma demanda específica 
do cargo que ela ocupa. E isso focando pela questão da eficácia, eficiência 
em um determinado ambiente de trabalho (Entrevistado 21). 
 

Em tendo sido verificado o entendimento dos gestores quanto ao que viria a 

ser competências e a contribuição destas para o aprimoramento do desempenho 

institucional, os gestores foram questionados quanto a quais seriam as 

competências necessárias para otimizar o desempenho do servidor gestor. Dentre 

as competências citadas pelos gestores como importantes para o exercício do cargo, 

configuram na categoria 2 (classes 1, 2 e 5) da CHD (Figura 8), as seguintes 

competências: gerir conflito, comunicar, compromisso, meta, planejar, desenvolver. 

A figura 9 abaixo apresenta a relação de competências para mapeamento 

indicada no modelo de Barros e Hoffmann (2022) adaptado; as competências 
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informadas pelos gestores, nas entrevistas, como importantes para o desempenho 

que constavam no modelo e apareceram nas análises qualitativas; e as relações 

sugeridas entre as competências constantes no modelo adaptado e objetivos do 

PGD; e as que foram apuradas nas entrevistas com os gestores. Os achados 

apontam para validação do Framework adaptado de Barros e Hoffmann (2022), 

tendo os gestores mencionado como importantes para o cargo e alinhadas ao PGD, 

competências que estão de acordo com o modelo adaptado de Barros e Hoffmann 

(2022) e a literatura existente.  
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Figura 9 Matriz de competências tridimensional 
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Fonte: A autora (2025). 
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A verificação desta figura permite constatar que algumas das competências 

do framework adaptado de Barros e Hoffmann foram identificadas nas análises 

qualitativas, enquanto outras não. Isso pode ser atribuído, ao fato de algumas 

competências serem mais percebidas pelos gestores que outras; ao fato de que 

alguns termos foram muito frequentes e apareceram em destaque por terem sido 

usados em diferentes contextos, enquanto outros só terem sido citados como 

competências importantes para cargos de gestão; ainda devido a terem sido citadas 

palavras com mesmo significado e/ou com significado próximo, mas com 

nomenclatura diferente, o que pode ter feito a frequência das palavras indicadoras 

da competência não ser tão grande e estas não aparecerem nas análises 

qualitativas.  

Em casos como estes, ao se verificar a figura 9, é possível se notar se houve 

associação, quais associações que foram feitas entre competência e objetivo(s) do 

PGD, como por exemplo o ocorrido com a competência denominada iniciativa.  

É importante ressaltar ainda que houve palavras identificadas nas análises 

qualitativas, que remontam à competência do framework adaptado de Barros e 

Hoffmann (2022),mas que, no entanto, apesar de frequentes, não foram citadas 

enquanto competências, por exemplo, a palavra “meta”, que foi utilizada para indicar 

a necessidade de se relacionar o plano de trabalho às metas institucionais e ainda 

para explicar a competência “planejamento”, denotado pela fala: “Planejamento e 

Organização capacidade de desenvolver e implementar planos que alinhem os 

objetivos da Universidade com suas metas” (Entrevistado 2), denotando ser uma 

competência oculta. Assim como, que houve competências que não foram citadas 

nas entrevistas como “negociação” e “trabalho em equipe”, embora tenham sido 

identificadas na literatura como importantes (Jais, Yahaya e Ghani, 2021; Morris e 

Mo, 2023). Quanto a estas competências que não foram mencionadas nas 

entrevistas, ao se observar a figura 9, verifica-se que não foi apurada relação entre 

essas competências e objetivos do PGD; 

Referente à proposta de mapeamento adaptada de Barros e Hoffmann (2022), 

cumpre destacar ainda que, excetuando-se as competências de negociação e 

trabalho em equipe, todas as outras competências foram mencionadas por pelo 

menos um dos entrevistados. Em relação à equipe, os entrevistados abordaram 

apenas aspectos relacionados à gestão. 
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Quanto à competência de construção e desenvolvimento de equipe, esta foi 

identificada indiretamente, quando os gestores entrevistados apontaram o 

gerenciamento de equipe como uma competência crucial para a otimização de seu 

desempenho. 

Embora o framework adaptado de Barros e Hoffmann (2022) tenha sido útil e 

validado, algumas modificações mereceram ser registradas aproveitando as lacunas 

apresentadas, contribuições demonstradas pelos participantes; uma vez que houve 

competências, por exemplo, que foram citadas e não estavam no modelo que serviu 

de base para pesquisa, como relacionamento interpessoal, empatia; assim como 

houve competência constante no modelo, como autoconhecimento e adaptabilidade, 

que apesar de citadas nas entrevistas, pelo exposto, não se observou ligação; e 

assim como houve competências que não foram citadas, tendo sido excluídas; e 

competências que foram citadas com nomenclaturas diferentes mas que, pela 

explicação dos entrevistados, transpareciam a mesma essência.  

Assim, a figura 10 abaixo demonstra as alterações feitas num primeiro 

momento: competências que foram unidas por ter significado similar; as 

competências que foram separadas; as competências que foram citadas e não 

constavam no modelo framework adaptado de Barros e Hoffmann (2022). 
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Figura 10 Percepção dos entrevistados – relação e validação das competências gerenciais na 
universidade pública 
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